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Escola é 

... o lugar que se faz amigos. 

 

Não se trata só de prédios, salas, quadros, 

Programas, horários, conceitos... 

Escola é sobretudo, gente 

Gente que trabalha, que estuda 

Que alegra, se conhece, se estima. 

 

O Diretor é gente, 

O coordenador é gente, 

O professor é gente, 

O aluno é gente, 

Cada funcionário é gente. 

 

E a escola será cada vez melhor 

Na medida em que cada um se comporte 

Como colega, amigo, irmão. 

Nada de “ilha cercada de gente por todos os 

lados” 

Nada de conviver com as pessoas e depois, 

 

Descobrir que não tem amizade a ninguém. 

Nada de ser como tijolo que forma a parede, 

indiferente, frio, só. 

Importante na escola não é só estudar, não é só 

trabalhar, 

 

É também criar laços de amizade, 

É criar ambiente de camaradagem, 

É conviver, é se “amarrar nela”! 

 

Ora é lógico... 

Numa escola assim vai ser fácil! 

 

Estudar, trabalhar, crescer, 

Fazer amigos, educar-se, ser feliz. 

É por aqui que podemos começar a melhorar o 

mundo. 

 

Paulo Freire 

  



 

RESUMO 
 

Com base em uma visão construtivista e a partir de um levantamento bibliográfico, o presente 

Trabalho de Conclusão de Curso objetiva analisar medidas adotadas pela Espanha para 

promover uma convivência positiva nas escolas e para lidar com os alunos que apresentam um 

comportamento disruptivo e, por vezes, reincidente. Estudantes com comportamento 

disruptivos são aqueles com uma conduta antissocial ou indisciplinada, acarretando diversos 

problemas de convivência. Neste trabalho é discutido o conceito, estudos e procedimentos de 

uma convivência positiva; os problemas de convívio presentes nas escolas; os programas 

preventivos e restaurativos utilizados para lidar com os alunos que apresentam comportamentos 

disruptivos; a importância e como elaborar os planos de convivência e as características dos 

alunos disruptivos e os meios encontrados pelas escolas espanholas para lidar com eles e com 

as situações. As ações espanholas aqui apresentadas comprovam que a educação deve-se basear 

no diálogo e participação, da importância de se tratar os problemas de convivência de forma 

construtiva e de promover a convivência democrática, favorecendo, assim, a construção da 

autonomia. Deve-se também evitar o uso de sanções expiatórias que tem pouco efeito nessa 

formação, procurando empregar processos de mediação de conflitos e a reciprocidade, que são 

mais efetivos e coerentes com o desenvolvimento moral do estudante.  

 

 

Palavras-chaves: Convivência Escolar; Convivência Positiva; Problemas de Convivência; 

Alunos Disruptivos; Espanha. 
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INTRODUÇÃO 

 

Dentro do ambiente escolar, é possível observar diversos problemas de convívio em sala 

de aula que culminam em uma convivência não positiva. Este trabalho tem por objetivo analisar 

medidas adotadas pela Espanha para promover uma convivência positiva nas escolas e para 

lidar com os alunos que apresentam um comportamento disruptivo e, por vezes, reincidente. 

Muitas vezes, esse aluno é excluído das relações sociais com seus colegas numa tentativa 

errônea de solucionar o problema, que, em um primeiro momento, poderá ser amenizado, mas 

não resolvido.  

O incômodo com a forma que as escolas lidam com os alunos disruptivos é a base na 

qual o presente trabalho está escorado. Considerando a necessidade de lidar com os problemas 

de convivência na escola, essa pesquisa abordará algumas das alternativas para lidar com esses 

alunos de maneira a trabalhar a tolerância e a empatia, dentre outras qualidades importantes 

para todo ser humano.  

Compreendido como algo negativo nas relações, o conflito muitas vezes possui 

estratégias de resolução focadas na punição, em sanções expiatórias, servindo de exemplo para 

que os outros não tomem semelhante atitude. Procura-se demonstrar aqui que o conflito é, na 

verdade, uma oportunidade de aprendizado. Tendo isso em mente, este trabalho pretende, 

portanto, servir como auxílio às escolas, aos professores e diretores e àqueles que se 

interessarem por uma resolução construtivista dos problemas, valendo-se de estratégias não 

violentas, especialmente para prevenção deles (VICENTIN, 2009).  

Dessa forma, serão apresentados exemplos utilizados nas escolas espanholas para lidar 

com os impasses que surgem no percurso escolar de alunos disruptivos. A escolha da Espanha 

como referencial justifica-se na medida que o país apresenta uma vasta discussão a respeito da 

convivência escolar, respaldando-se por leis e decretos que instauram a necessidade de trabalhar 

para uma convivência positiva. Pode-se dizer que o modelo espanhol se baseia em uma gestão 

democrática que serve de alicerce para o desenvolvimento do plano de convivência, 

conseguindo pautar os objetivos imprescindíveis para o bom funcionamento da escola, 

procurando fazer com que o aluno seja protagonista de sua própria vivência, munido de 

autonomia. Contribuindo, assim, para uma sociedade cada vez mais justa, igualitária, solidária 

e respeitosa. 

Com tais propósitos e proposições em mente, esta pesquisa fundamenta a visão 

construtivista com que as escolas da Espanha, respaldadas por leis e decretos, assistem às 

crianças que apresentam o referido comportamento disruptivo.  
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O primeiro capítulo abordará o cerne da convivência, o que ela é e simboliza, e visa 

demonstrar como fazê-la positiva. No capítulo seguinte, serão descritos os problemas de 

convívio presentes nas escolas, que por vezes impedem que a convivência se efetive positiva. 

Para cumprir com o objetivo proposto neste trabalho, o terceiro capítulo irá dissertar sobre os 

programas preventivos e restaurativos utilizados pelas escolas espanholas para lidar com os 

alunos que apresentam tais comportamentos, usando de exemplo as medidas adotadas para lidar 

com esses estudantes no ambiente escolar. A seguir, o quarto capítulo terá seu direcionamento 

nos planos de convivência, sua elaboração e conteúdos necessários, por exemplo, os objetivos 

que a escola procurará alcançar, bem como os valores que servirão como base para uma boa 

convivência no decorrer do ano letivo. O quinto e último capítulo irá destacar os alunos 

disruptivos e os meios encontrados pelas escolas espanholas para lidar com esses alunos e com 

as situações que eles causam. 
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1 CONVIVÊNCIA ESCOLAR POSITIVA 

 

Importante na escola não é só estudar,  

é também criar laços de amizade e convivência. 

— Paulo Freire 

 

A convivência faz-se peça chave para o desenvolvimento de todos os seres. Como 

discutem Del Rey, Ortega e Feria (2009), ela surge da necessidade de uma vida socialmente 

compartilhada, como forma de compreender o ponto de vista do outro, respeitando, e sendo 

respeitado, agindo com solidariedade e compreensão. O conviver não ocorre apenas com o 

outro, mas também se reflete nas relações individuais, no entender a si próprio, no 

autoconhecimento.  

Visando uma sociedade com uma convivência sadia, ética, democrática e cada vez mais 

positiva, Vivaldi (2020) explicita que é necessário que ela seja trabalhada e conversada na 

escola, refletindo as ações com o próximo e consigo mesmo. Segundo a autora, quando há a 

promoção de uma vivência que se articule com o desenvolvimento de valores éticos e morais, 

uma convivência positiva estará cada vez mais perto de ser alcançada.  

Segundo autores espanhóis como Zaitegi et al. (2010) e Avilés (2018), que se dedicam 

ao estudo e à implementação da qualidade de convivência entre todos em instituições 

educativas, a convivência dita positiva abrange o fomento e a aprendizagem de competências 

sociais inseridas no próprio currículo da escola. Além disso, busca-se pela prevenção e 

intervenção eficaz em manifestações que quebram com a convivência como comportamentos 

dispersivos, desmotivações e violências diversas. Sobretudo, a dedicação é pelo 

desenvolvimento de competências cidadãs, envolvendo um conjunto de conhecimentos, 

habilidades cognitivas, emocionais e comunicativas e que, articuladas entre si, contribuem para 

que cidadãos atuem de maneira construtiva na sociedade democrática (PUIG, MARTÍNS, 

2015). 

Para Uruñuela (2016), a convivência positiva é aquela que se estabelece no cotidiano 

escolar, e pode fortalecer a relação do sujeito consigo mesmo, com os outros e com o meio 

ambiente. Esta convivência, como Ortega (1997) demonstra, pode ser entendida como uma rede 

interpessoal, que abrange todos os membros da comunidade escolar, dando base que a 

comunicação, os sentimentos, atitudes e valores possam ser trabalhados e desenvolvidos.  
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Uma convivência positiva objetiva melhorar a qualidade em que as relações se 

estabelecem, bem como a forma de lidar com os conflitos. A convivência positiva é 

compreendida como uma:  

 
[...] base imprescindível para avançar na construção de um tecido social que 

permita construir uma democracia participativa e, com isso, educar para a 

cidadania. E educar para a cidadania democrática, ativa e responsável 

demanda educar a partir dos valores como a justiça, o respeito e a 

solidariedade, assim como desenvolver nos alunos as competências 

necessárias para resolver problemas e conflitos, assumir a gestão de sua vida 

com responsabilidade, relacionar-se positivamente consigo e com as demais 

pessoas, tomar decisões, atuar com sentido crítico, empreender ações para 

transformar o meio criativamente [...] (ANDALUCIA, 2011). 

A convivência, enquanto característica escolar é vista como um processo dinâmico de 

construção coletiva, ou seja, em que todos os envolvidos são responsáveis pela sua elaboração, 

sua edificação e pelo seu bom funcionamento. Essa coletividade demonstra como vivem os 

integrantes da comunidade escolar, seus reflexos nela e o resultado das demais interações. 

Deve-se, portanto, educar para convivência considerando que ao conviver com o outro o sujeito 

desenvolverá competências cognitivas, emocionais, sociais e éticas (URUÑUELA, 2017).  

Segundo Deslors et al. (2010), a convivência tem sido questão de crescente importância 

em diversos países, tornando-se inclusive assunto principal de uma das reuniões realizadas pela 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura em 1996. Durante o 

encontro, foram destacados e definidos quatro pilares essenciais para uma boa convivência: 

aprender a conviver, aprender a conhecer, aprender a ser e aprender a fazer. Unidos, esses 

pilares são a base para a consolidação de um convívio escolar mais assertivo, como detalhado 

a seguir. 

O primeiro pilar envolve o desenvolvimento e respeito à história do outro, à sua cultura 

e aos seus costumes, em uma relação de compreensão mútua, sendo a principal questão para 

uma convivência inclusiva, a qual compreende que todas as pessoas são dignas apenas por 

existirem, sem que sua condição social, idade, gênero, sexualidade, condições de saúde, ou 

qualquer outra característica pessoal sejam fatores de discriminação. Para realizar o segundo 

pilar é necessário um esforço coletivo, fazendo com que o assunto alvo da aprendizagem seja 

atrativo para todos. Há uma base essencial para a vida dos sujeitos: o interesse pela história do 

outro, que ocorre pela apropriação do conhecimento. Aprender a conhecer corresponde a 

conhecer e respeitar os diferentes numa convivência democrática. O terceiro considera que o 

indivíduo esteja apto para realizar as mais diferentes tarefas. Além de contribuir para o 

desenvolvimento da habilidade de trabalho em equipe, as tarefas devem se fazer atrativas para 



12 
 

todos sujeitos envolvidos. O último pilar, mas não menos importante, está atribuído ao 

desenvolvimento da capacidade autônoma dos seres, ponto imprescindível para uma boa 

convivência. Agindo também, a favor do desenvolvimento da responsabilidade pessoal, assim 

como do pensamento voltado para o coletivo (DELORS, et al., 2010 AVILÉS, 2018).  

Juntos, os pilares buscam auxiliar, dentre outras questões, para que a invisibilidade 

escolar seja tratada. Como argumenta La Taille (2006), a invisibilidade origina-se da não 

capacidade de olhar para o outro, compreendê-lo e ajudá-lo. Olhar para além das suas questões, 

percebê-las e ajudar quando há necessidade são habilidades imprescindíveis para que os quatro 

pilares sejam postos em prática e, assim, colaborar com a convivência positiva.  

Outro exemplo sobre a pauta da convivência positiva são as escolas da Espanha, onde 

em 2001, após o Conselho Estadual de Educação compreender a convivência escolar como um 

tema a ser destacado (CEE, 2001 apud VIVALDI, 2020), o país se empenhou em fazer com 

que ela fosse positiva, criando leis e decretos que respaldem essa demanda.  

Uma convivência positiva é descrita como base necessária para que se construa uma 

democracia participativa nas escolas, com o intuito de educar para a cidadania democrática. 

Este objetivo só será alcançado com o desenvolvimento de valores como justiça, respeito, 

solidariedade e a habilidade para a resolução de conflitos de forma responsável (ANDALUCÍA, 

2007a; ANDALUCÍA, 2011).  

A convivência positiva tem sua origem na prevenção, de forma a pensar em um trabalho 

a ser feito de antemão, evitando os problemas de convivência como o bullying, os 

comportamentos disruptivos, problemas com indisciplina, perturbação e violência. Entretanto, 

apesar das práticas preventivas, é preciso compreender que existem situações anteriores a essas 

medidas. Coloca-se em prática, então, as ditas práticas restaurativas, que focam na reparação 

dos danos já causados, assim como na reparação das relações (DEL REY, ORTEGA, 2001; 

CONVIVES, 2018).  

Com o desenvolvimento de práticas positivas, o exercício de uma educação para valores, 

como justiça, respeito, solidariedade, entre outros abordados, e o reforço dos vínculos da escola 

com os pais e toda comunidade externa, o investimento na formação inicial e continuada dos 

professores e a adoção de práticas que valorizem o trabalho cooperativo e o protagonismo 

juvenil (ZECHI, 2014). Dentre as outras medidas já abordadas, a convivência escolar adquirirá 

a característica de positiva, trazendo benefícios para todas as demais áreas da vida dos sujeitos. 

Lidar com os conflitos de uma forma construtiva, e os vendo como uma oportunidade de 

aprendizado, contribui para uma convivência cada vez mais positiva nas escolas. Existem 
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também pontos mais específicos de mudança, tanto na forma de ensino e gerência como na 

própria forma de convivência, que contribuem para que tal objetivo seja alcançado. 

 

1.1 Fatores que contribuem para uma convivência positiva 

 

Pesquisadores (PIAGET, 1996; VINHA, 2009; TOGNETTA, 2009; ARAÚJO, 2008) 

têm se dedicado a entender o que contribui para uma autonomia moral em crianças e 

adolescentes. Assim, apontaremos neste item alguns dos conceitos que servirão de base para o 

entendimento sobre o desenvolvimento humano. Tais conhecimentos são importantes na 

atuação com estudantes e uma intervenção assertiva em seus comportamentos. Assim, 

abordaremos a questão do respeito, tendências morais, sanções e tipos de justiça no 

desenvolvimento.  

Como explica Vinha (2009), o respeito unilateral corresponde ao respeito que a criança 

pequena tem pelo adulto, sendo o primeiro tipo de respeito que a criança experiencia. 

Configura-se assim, pois não se pode afirmar que o mesmo sentimento desenvolvido pela 

criança em relação ao adulto é nutrido na relação inversa, ou seja, não há reciprocidade. Trata-

se de uma forma de submissão às regras estabelecidas e exteriores ao sujeito, que por medo e 

respeito, as aceita. Essa moral do dever puro, das normas externas à criança, denomina-se como 

moral heterônoma (TOGNETTA, 2009). 

Depreende-se que ela corresponde a uma relação de autoridade, de respeito unilateral e 

de submissão. Assim, a sanção observada como preponderante seria a expiatória (VINHA, 

2009). Exemplificando-a, para aquele que descumpriu uma regra seria natural que isso 

implicasse em dor e/ou em sofrimento quando não há reflexão sobre o dano causado. Envolve-

se uma justiça retributiva, ou seja, as circunstâncias não são consideradas, havendo punição 

apenas pela avaliação das consequências. Por outro lado, aqueles já autônomos são os que 

priorizam a sanção por reciprocidade. Nesse caso, há prevalência na relação entre pares e 

descumprir uma regra ocasiona na quebra dos acordos mútuos podendo, assim, enfraquecer os 

laços existentes. Desta forma, a justiça distributiva e, mais tarde, por equidade, passa a vigorar, 

predominando os direitos iguais na primeira e avaliando-se as particularidades de cada situação 

na segunda (PIAGET, 1996). 

Retornando à moral autônoma, mencionada no início do tópico, ela se desenvolve pouco 

a pouco na criança e é necessário um longo caminho de ensino e aprendizagem. A idade média 

para que a tendência moral se manifeste é aos 7, 8 anos, quando a criança possui condições 
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intelectuais de se tornar autônoma. Os laços das relações entre pares se intensificam e as 

crianças deixam de respeitar unicamente as regras unilaterais e os acordos mútuos passam a 

prevalecer. A cooperação e as trocas de ponto de vista passam a existir para regular o grupo de 

convívio.  

Nessa fase, a solidariedade é interna e a criança passa a agir por reciprocidade. O que, 

por sua vez, liga-se ao respeito mútuo, mas o outro exige mais respeito para si, envolvendo um 

controle recíproco, estabelecendo uma relação entre iguais. Passando a respeitar a regra por 

compreender sua importância e internalizando-a (PIAGET, 1984; VINHA, 2009).  

É possível notar que a autonomia, o respeito mútuo, a justiça distributiva e a equidade 

são peças importantes para uma boa convivência, como argumenta Menin (1995). São fatores 

que adquirem o significado da capacidade de obedecer a uma regra por entendê-la como 

necessária para si e para o outro. É possível então, questionar-se: Como será uma aprendizagem 

em uma escola que a criança pode aprender por meio do medo e da coação? Crescerão enquanto 

jovens com capacidade de refletir sobre a necessidade de regras e entendê-las como 

impreteríveis, ou enquanto jovens que apenas as cumprem por medo? Agindo desse modo seria 

aplicada uma forma artificial de ensino e aprendizagem, não contribuindo para o 

desenvolvimento da autonomia moral e nem intelectual do sujeito, desenvolvimentos presentes 

e necessários em uma escola que planeje coletivamente sua convivência. Assim sendo, é 

necessário um ambiente escolar positivo, que estimule esta autonomia já salientada, para que a 

aprendizagem dos seres ocorra da melhor forma possível.  

Uma escola com estas características pode-se denominar como fornecedora de um 

ambiente cooperativo. Piaget (1978) entende cooperação como sendo “toda relação social na 

qual não intervém qualquer elemento de autoridade ou de prestígio” (PIAGET, 1978, p. 225). 

Utilizando-se do mesmo conceito, Araújo (1993) desenvolve uma pesquisa que visa a entender 

o impacto de um ambiente cooperativo no julgamento moral da criança. O autor conclui que a 

cooperação surge como elemento central no processo do desenvolvimento cognitivo e moral. 

Ou seja, um ambiente cooperativo é necessário para que se obtenha como resultado uma 

convivência escolar positiva. 

Baseado na cooperação, esse ambiente necessita de regras que sejam seguidas não 

apenas por medo, mas sim pelos envolvidos entendê-las como necessárias. Para que esse 

sentimento se faça presente, a participação de todos da comunidade escolar é imprescindível. 

A participação e o entendimento das regras podem ser chamados de disciplina indutiva, que 

ocorre quando os limites e regras são construídos pelas crianças com base nos princípios 

universais como respeito mútuo, justiça e dignidade (VINHA et. al, 2019). Assim, o diálogo 
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precisa se fazer presente na instituição escolar, permitindo a cooperação e a convivência 

democrática. Entende-se convivência democrática quando  

 

em situações de conflito, discórdia, ou de tomadas de decisão coletivas em que há 

diversas posições, as soluções são baseadas em diálogo, em participação cooperativa 

e democrática, repudiando soluções tomadas de forma autoritária ou submissa ou 

individualista. A convivência democrática inclui a participação ativa das pessoas, por 

meio da troca dialógica nas escolas e decisões que têm implicações na vida social e 

coletiva, assim como na discussão e elaboração de regras, normas e leis que as 

regulam. (VINHA et. al 2019, p. 12).  
 

Por sua vez, a convivência democrática faz com que a vivência entre todos seja melhor, 

de forma em que a violência, o individualismo, a omissão, o autoritarismo e a submissão, não 

existam, justamente por não corresponderem aos ideais necessários no caminho a ser trilhado 

para que as escolas alcancem uma convivência positiva.  

Uma convivência positiva, democrática, é pautada, por conseguinte, em uma 

convivência ética. Esta se realiza com todos os envolvidos na comunidade escolar exercendo 

sua autonomia. Sendo vivenciada por sujeitos que exercitam sua consciência crítica, baseada 

em princípios morais. Deve promover práticas que defendam valores vinculados ao diálogo, 

participação, cooperação, justiça, respeito e solidariedade (VINHA, NUNES, TOGNETTA, 

2018).  

Este modo de convivência, preza por estratégias que apoiem o reconhecimento e 

legitimação dos valores apresentados pelos alunos (LA TAILLE, 2006).  

O conviver ético ocorre entre sujeitos autônomos, que possuem uma consciência crítica 

devendo, portanto, promover práticas que defendam valores que se articulem ao diálogo, a 

participação, a cooperação, a justiça, o respeito, a solidariedade e a autorregulação. A 

convivência que se faça ética não é restringida apenas ao conviver, deve ser compreendida 

como um processo em que normas, relações e costumes são criticados e, assim, são pensadas e 

discutidas novas formas de conviver (PUIG, 2002). Ao falar sobre o espaço de convívio, 

Ricoeur (1991, p. 202 apud LORENZON, 2012) demonstra uma relação indissociável entre as 

pessoas e as instituições, sendo que, para o autor, a ética é “a busca por uma vida boa, com e 

para o outro em instituições justas” (RICOEUR, 1991, p.202 apud LORENZON). 

O conceito de convivência ética está diretamente ligado à educação moral. Moral, 

segundo Vinha (2019 apud MENIN, 1995), relaciona como o que se faz bom, correto, para o 

maior número de pessoas. Como dito “a moral indicaria, um dever necessário a todos, assim, 

universal!” (MENIN, 1996 apud VINHA et. al, 2019, p. 38). A autora destaca a necessidade, 

das escolas que planejam coletivamente sua convivência, de uma educação sociomoral que 
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pense em formar seres dignos, responsáveis, respeitosos, justos e igualitários, que são a base 

para uma convivência positiva e ética. Assim, será favorecida, por consequência, a autonomia 

nas crianças.  

Esta comunidade, segundo Puig (2002), é constituída por três dimensões: a interpessoal, 

que lida com o conjunto de influências que tem por resultado a maneira de ser e de fazer dos 

educadores, especialmente a relação que estabelecem com seus alunos. A via curricular que diz 

respeito ao planejar e à implemento de atividades pensadas especificamente para fomentar a 

formação dos valores nos estudantes. E, por último, a via institucional, que engloba as 

atividades educativas que partem da organização da escola e da classe e que têm por propósito 

a participação democrática. As três, segundo o autor, tem o trabalho de alcançarem a 

convivência democrática. A escola que almeja uma convivência positiva deve, portanto, atuar 

em ambas as três dimensões citadas. 

Para comprovar a importância de uma convivência escolar positiva, Del Rey, Casas e 

Ortega (2017) desenvolveram uma pesquisa que obteve como resultado a Escala de 

Convivência Escolar (ECE). Os pesquisadores encontraram oito fatores positivos e negativos 

que influenciam em uma convivência escolar, são eles: gestão interpessoal positiva, 

vitimização, disruptividade, rede social de iguais, agressão, ajuste normativo e negligência 

docente. Dentre eles, é destacada a dimensão que aborda a relação e o gerenciamento feito pelos 

gestores e professores de suas relações interpessoais.  

Observa-se que, para uma convivência positiva, as relações interpessoais possuem local 

de destaque, pois, entende que todos os sujeitos estão ligados por laços de reconhecimento 

afetivo, comunicativo e cooperativo, assim como o apoio mútuo necessário nas relações postas.  

É inegável que todas as relações interpessoais, ainda e principalmente por estarem 

conectadas pelos laços já citados, terão em algum momento questões que gerarão conflito. É 

necessário compreender que isso faz parte das relações, e pode favorecer o desenvolvimento da 

autonomia, como argumentado acima, pode também se constituir como oportunidade dos pais 

e educadores trabalharem valores e regras (PUIG, 2002). 

Quando existe um conflito, os sujeitos envolvidos são levados a uma reflexão sobre 

outros pontos de vista. Vinha (2009) explica que em uma perspectiva construtivista, a 

construção dos valores morais se dá por meio das experiencias com o outro. Interações que por 

sua vez acarretam na construção de valores e do desenvolvimento moral dos sujeitos. O conflito 

está presente inclusive, em escolas que trabalham positiva e coletivamente sua convivência. O 

que é diferido entre as convivências positiva e negativa, é o modo de lidar e intervir nestes 

(VINHA, 2017).  
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Uma convivência que se efetive positiva será um meio para a resolução de conflitos. 

Uma boa gestão destes consiste na criação de estratégias voltadas para o enfrentamento dos 

conflitos. Vinha (2009) cita conceitos que são indicados para uma boa resolução de conflitos, 

como por exemplo, a linguagem descritiva, focada nos fatos e no problema sem que haja um 

julgamento de valor. Também é comentada a chamada escuta ativa, em que o educador ouve o 

que a criança tem a dizer, repete resumidamente sua fala e após usando a linguagem descritiva 

cima citada, e então emite sua opinião, seguindo sempre essa linha: ouvir, descrever, opinar.  

Para que todas essas estratégias se façam possíveis, é necessária a criação de vínculos 

entre os membros participantes da comunidade escolar. Desta forma, o diálogo conseguirá ser 

mais aberto e efetivo para a resolução de problemas. Em escolas com espaço de diálogo, o 

espírito de comunidade é despertado, assim, a educação também muda seu significado. Piaget 

(1984) ressalta que a educação escolar precisa ter como meta a abertura de todas as possíveis 

formas de resolução de conflitos, com um olhar atento para o outro e para as diferenças 

presentes nas relações.  

A convivência positiva, quando assume a resolução de conflitos de forma pacífica, com 

relações pessoais e coletivas baseadas no respeito e tolerância, adquire também o zelo por uma 

cultura da paz, entendida como uma perspectiva de organização escolar, que preza pela melhor 

forma de resolução de conflitos, de maneira a exercitar as emoções positivas e ensinando a lidar 

com as negativas (MÉXICO, 2019).  

Todos os valores que foram citados ao longo deste capítulo – e os que ainda serão 

expostos no projeto –, como por exemplo a solidariedade, justiça e respeito mútuo, não 

conseguirão se manter sem que haja o que é chamado de gestão democrática. Como 

demonstrado, a convivência escolar é de suma importância para o desenvolvimento dos seres 

humanos. Ela pode adquirir diversas características, como é visto no decorrer deste capítulo, 

mas todas precisam de uma participação ativa da comunidade escolar, para que os passos 

traçados para uma boa convivência sejam sólidos. Uma convivência positiva precisa ser 

democrática, participativa, inclusiva, respeitosa e gratificante. E para que seja  sadia, é 

necessário entender melhor os problemas de convivência, que, como veremos mais adiante, 

possuem características distintas, sendo necessário compreendê-las para uma melhor atuação. 
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2 OS PROBLEMAS DE CONVIVÊNCIA 

 

Os conflitos e os problemas de convivência estão presentes em todas as relações e 

espaços, inclusive nas escolas caracterizadas como espaços de tensão. Eles são considerados 

por Vinha et. al (2019) uma forma de trabalhar a autonomia, uma das características almejadas 

no convívio de um et. al a escola que planeje coletivamente sua convivência. Estes conflitos se 

dividem em intrapessoais, que são os que ocorrem internamente, do sujeito para com ele mesmo 

e os interpessoais, que ocorrem em momentos em que há a participação de mais de um sujeito, 

uma interação em que há um desequilíbrio (VIDIGAL, OLIVEIRA, 2013). Vinha (2007) ainda 

complementa que a teoria piagetiana “compreende os conflitos como oportunidade para 

trabalharmos regras e valores” (p. 2) entendendo que eles estão presentes no cotidiano, como 

salientado anteriormente. 

Os problemas de convivência são desenvolvidos principalmente, como nomeia Garcia 

(2006 apud VIVALDI, 2020) e salienta Vivaldi (2020), por uma tríade de relações, sendo elas: 

depreciativas, inconsistentes e coercitivas. As depreciativas correspondem a maneira como os 

alunos tratam e são tratados. As inconsistentes representam a incoerência entre o discurso e a 

prática propostos pelo ambiente escolar. As coercitivas são pautadas pela imposição. Esta 

relação pode ocorrer entre pares ou entre um adulto e um aluno (VIVALDI, 2015). Estes 

problemas, como pontua Pérez e Pérez (2011), possuem alguns aspectos que favorecem sua 

ocorrência, sendo eles: a intimidação de alguma pessoa em público; a intolerância, ou seja, o 

não respeito à opinião de outros; o não controle das emoções e sentimentos, de forma a gerar 

violência; a desconfiança nos outros com os quais convive; e a falta de verdade. 

É necessário compreender que dentre os problemas de convivência apresentados, 

existem, como a Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu, as violências e os conflitos. 

Os conflitos são descritos por Santos (2013) como “fios que vão tecendo as relações nas escolas, 

e vão configurando a cultura escolar como um manto” (p. 3). As escolas, assim como todos os 

espaços de convivência, são espaços de conflitos. Estes ocorrem entre professores, alunos, pais, 

com a direção, administração, destes para com eles mesmos e com os outros integrantes da 

comunidade escolar. Portanto, nem todo conflito na escola deve ser entendido como violência. 

Por outro lado, as violências são dirigidas diretamente à instituição e aos que fazem parte dela.  

É preciso ponderar que a violência, como será explicitado a seguir, não apresenta uma 

forma única, esta é ressignificada com o passar dos tempos. De uma forma geral, será usado o 

conceito proposto por La Taille (2007, p. 46), isto é, a “violência é toda negação da dignidade 

alheia. E toda violência é ausência de generosidade, ausência de compaixão e, não raras às 
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vezes, presença de crueldade”. Charlot (2002) aponta outra divisão das violências que ocorrem 

dentro do contexto escolar: a violência na escola e a violência da escola. A primeira se refere 

às violências que ocorrem fora do espaço físico dela, enquanto a segunda diz respeito às práticas 

realizadas pelos integrantes da comunidade escolar, dentro da escola. Abordaremos os 

problemas correspondentes a segunda divisão, ou seja, as violências da escola.  

Sem desconsiderar a violência institucional dentre os problemas de convivência, o 

Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Moral (GEPEM) dividiu os problemas de 

convivência presentes na escola em duas grandes categorias, as manifestações agressivas, que 

englobam as violências duras, violências brandas, agressões, agressões reativas e o bullying; e 

as manifestações perturbadoras, que contam com quatro formas de indisciplina: a curricular, 

social, regimentar e passiva. Ambas serão melhor abordadas a seguir.  

As atitudes que englobam violências duras, correspondem às ações que vão na 

contramão da lei, de forma a quebrar o prescrito no Código Penal. Enquanto isso, as violências 

brandas são descritas como aqueles atos agressivos e intencionais, mas que apesar de serem 

também, regulados pelo Código Penal, são menos graves, por não fazerem uso de força física 

e sim de intimidações, coerções, imposições, entre outros (SILVA, 2015). As agressões são 

ações intencionais que provocam danos a alguém. Ela pode ser social, com o desejo de 

prejudicar a autoestima do outro, exemplo: insultos, difamação, fofocas. Enquanto as agressões 

reativas, apesar de também causar dano à terceiros, são ações impulsivas e movidas mais pelas 

emoções do que pela intenção de agredir. Por último, o bullying é entendido como um esquema 

de submissão entre pares. Avilés (2007) explica que as situações de bullying são multicausais, 

colocando em jogo a necessidade  de uma validação do “autorrespeito”.  

As causas do bullying são sociais, culturais, econômicas ou isoladas, este representa 

uma forma de agressão, um problema moral. O fenômeno corresponde a uma prática agressiva, 

decorrente do esquema domínio-submissão entre pares. Destaca-se seis características 

necessárias para que se identifique uma situação de bullying: há uma agressão intencional sem 

motivo aparente, a ação é feita repetidas vezes, escolha de uma vítima frágil , deve haver uma 

desigualdade de poder físico ou psicológico, conta com a presença de um público (espectadores) 

e a simetria do poder instituído (pares). (TOGNETTA, 2012, 2015).  

Como apontado, além das manifestações agressivas enquanto problemas de 

convivência, existem as manifestações perturbadoras que se subdivide em indisciplina 

curricular, social, regimentar e passiva. São consideradas grandes problemas de convivência 

que implicam em “confrontos, violação das normas justas e necessárias, desrespeito às regras 

elaboradas coletivamente, desordem, distorções, comportamentos irritantes, enfrentamentos, 
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desinteresse, desmotivação, apatia” (LAPA, 2019, p. 118). A indisciplina curricular entende-se 

quando as condições de aprendizagem são afetadas, por exemplo: durante a aula os alunos não 

prestam atenção atrapalhando não só a si como aos outros ao seu redor. A indisciplina social, 

também reconhecida enquanto incivilidade, abrange o núcleo das micro violências, sendo 

pequenas atitudes que atentam à boa convivência escolar cotidiana. Já a indisciplina regimentar 

diz respeito às transgressões e comportamentos que não seguem as normas e regras propostas 

pela escola, enquanto a passiva se refere a falta de motivação dos alunos. Como pontuado pelo 

Grupo “é como uma falta de conexão entre as propostas escolares e os interesses dos alunos” 

(GEPEM, 2014, p. 4). Elas são frequentes e, por isso, este tipo de violência incomoda mais pela 

intensidade e frequência do que de fato pela gravidade.  

Os problemas de convivência estão ligados diretamente a qualidade do clima escolar, 

Ferráns e Selman (2014) em sua pesquisa How Students’ Perceptions of the School Climate 

Influence Their Choice to Upstand dividiram o clima escolar em três possíveis: negligente, 

autoritário e coeso, como serão abordados nos capítulos seguintes. Aqui, é possível adiantar 

que as escolas classificadas como negligentes possuem um nível maior de violência.  

A respeito da responsabilidade sobre as violências que ocorrem dentro do ambiente 

escolar, um estudo feito na Espanha com 300 escolas, intitulado Violência escolar: el maltrato 

entre iguales en la Educación Secundaria Obligatoria 1999-2006, mostrou que os pais, 

professores e alunos acreditam que a responsabilidade pelos conflitos escolares, que por 

consequência acarretam problemas de convivência, são de responsabilidade principal dos 

alunos conflitantes. Ou seja, pais e professores não se sentem responsáveis pelos conflitos 

escolares (PÉREZ, PÉREZ, 2011) e qualquer responsabilidade a respeito das questões 

negativas mediante a convivência é empregada aos alunos que apresentam comportamento 

disruptivo. 

Como foi possível observar, existem diversos problemas de convivência presentes nas 

escolas. Grande parte deles não correspondem as violências duras, como explicitado acima, e 

sim as violências perturbadoras. Estas, apesar de não descumprirem leis, atrapalham o 

desenvolvimento dos alunos, o bem estar coletivo e representam um grande obstáculo no 

caminho das escolas que procuram planejar coletivamente sua convivência e efetivá-la. Do 

mesmo modo, segundo Macêdo e Bomfim (2008), há a necessidade de se admitir uma visão 

extensa sobre a violência, como feito no decorrer deste capítulo, em que se compreendeu as 

violências duras, brandas, agressões, agressões reativas e o bullying. Há, entretanto, um ponto 

em comum nestas questões de convivência abordadas até este momento, todas possuem uma 

imposição do esquema domínio-submissão, causando danos a dignidade pessoal, emprego da 
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força para causar dano, perversão moral, atentado à integridade física-moral-psicológica 

(VINHA, TOGNETTA, 2011).  

Estudos feitos por Leme (2004) apontam três formas principais para a resolução dos 

conflitos: agressiva, submissa e assertiva. O comportamento agressivo, segundo a autora, é 

caracterizado pelo uso de formas coercitivas no enfrentamento da situação. Por outro lado, o 

comportamento submisso corresponde pelo não enfrentamento do problema. A terceira maneira 

identificada é a assertiva, envolvendo o enfrentamento do conflito, porém sem o uso de coerção. 

Esta forma leva em consideração os direitos, sentimentos, ideias e opiniões dos 

outros. Entretanto, para que os conflitos sejam resolvidos de maneira assertiva, os envolvidos 

precisam desenvolver os valores, ditos anteriormente, necessários em uma escola que planeja 

coletivamente sua convivência, sendo eles: justiça, reciprocidade, autonomia (FRICK; MENIN; 

TOGNETTA, 2020). Guimarães (2008) ainda ressalta a necessidade de que se deixe de 

acreditar que a paz significa a ausência de todo conflito. Os conflitos e problemas de 

convivência como dito no capítulo anterior, são, segundo a teoria piagetiana, oportunidades de 

aprendizado. 
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3 LIDANDO COM A CONVIVÊNCIA: PROGRAMAS PREVENTIVOS E 

RESTAURATIVOS 

 

Como abordado nos capítulos anteriores, nos espaços em que há convivência o conflito 

está presente. De acordo com o que foi salientado por Vinha et. al (2019), o conflito é entendido 

a partir da perspectiva construtivista como uma oportunidade de aprendizagem, compreendendo 

que, para que se obtenha uma boa convivência, é necessário construí-la. Construção esta que 

conta com propostas promotoras de valores e habilidades sociomorais, preventivos da violência 

e restaurativos.  

Compreendendo o conflito como oportunidade de aprendizagem é necessário que se lide 

com as variações que ele possui, bem como com os diversos problemas de convivência 

anteriormente abordados. Zechi (2014) salienta sobre a importância de as instituições 

educativas lidarem com ele, buscando detectar e intervir adequadamente. Essas mediações, 

segundo a autora, deveriam se pautar em  

 

atividades de acolhida para os alunos e suas famílias, durante as quais os 

discentes deveriam se inteirar das normas, dos direitos e dos deveres; da 

sensibilização dos alunos frente aos casos de maus-tratos entre iguais; da 

sensibilização em matéria de igualdade entre homens e mulheres; das medidas 

organizativas da escola evitando espaços de eclosão dos conflitos; da aplicação 

de protocolos de atuação diante de casos de maus-tratos ou violência de gênero 

(ZECHI, 2014, p. 229).  

 

Tais programas se baseiam em práticas morais necessárias em todos os locais de 

convívio, como uma forma de socialização. Segundo Puig (1994), elas são ações educacionais, 

cooperativas e reflexivas, planejadas e organizadas anteriormente, que agem de forma analítica 

com o intuito de oportunizar uma reflexão sobre as situações e acontecimentos. Com isso, 

possibilitam transformações nessas ações, mudando a forma de pensar e agir dos participantes, 

estabelecendo valores morais e éticos que contribuem para o desenvolvimento moral. 

Para o desenvolvimento de ambas as práticas, é necessário que haja na escola em 

questão o modelo de gerência democrática, participativa. Esse modelo de gestão pode ser 

descrito como “(...) uma alteração das relações de poder na organização entre os diferentes 

grupos e setores/turno, rompendo com a estrutura verticalizada e intensamente hierarquizada 

anteriormente descrita” (VINHA et al., 2019, p. 210). 

No proposto modelo de gestão, as normas não são puramente aceitas, elas são 

compreendidas, questionadas, refletidas e consideram os diferentes olhares à uma mesma 
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situação, fazendo-se de fato participativa e cuidando para que as ações necessárias ajam de 

acordo com a necessidade de todos. Com a gestão democrática, são apresentados e postos em 

prática novos modelos de organização da profissão. Promovê-la, é promover ações e valores 

pautados no objetivo de uma formação de sujeitos que possam “tornar a vida em sociedade justa 

e respeitosa” (ibidem, p. 213).  

Indo além, tendo por objetivo a contribuição para a melhor aplicação dos programas de 

prevenção e restauração nos ambientes escolares, a gestão democrática conta também com uma 

formação mais completa e continuada de professores e membros administrativos da instituição. 

Zechi (2014) salienta que esses profissionais devem ter uma formação que contribua para o 

melhor funcionamento destas práticas. A autora estabelece com base em Royer (2003) oito 

medidas que devem partir de uma gestão que se intitule e que pretenda continuar democrática, 

sendo elas:  

a compreensão das condutas agressivas; o entendimento de que a educação pode ajudar 

tanto a prevenir o desenvolvimento, quanto a ocorrência de atitudes problemáticas; 

intervenção ativa no comportamento agressivo nas escolas; intervenções individuais e 

diferentes, em cada caso; valorização da própria formação continuada; busca pelo que 

há de mais recente em suas práticas e pesquisas; estabelecimento de boas e sólidas 

relações com os pais; e que haja o reconhecimento da importância do trabalho em 

equipe. (ZECHI, 2003, pp. 72-73). 

 

Esta forma de gestão instiga que não se aceite as normas apenas por serem impostas, 

trazendo a importância do questionamento, da liberdade de expressão e da participação 

responsável, fazendo-se participativa e colaborativa, de maneira a nutrir o sentimento de 

pertencimento, de respeito à diversidade e segurança, eliminando de sua atuação o modelo 

estático de gestão, compreendendo que ao adquirir as características acima citadas, esse modelo 

de gestão deve ser dinâmico, estando em constante mudança, visto que este é pautado na 

realidade global, sendo também, uma construção coletiva, com a participação de todos os 

membros da comunidade escolar, que se comprometa, em cumprir seus compromissos (VINHA 

et al., 2019). 

Tanto a formação continuada dos professores, quanto uma gestão democrática e 

participativa servem de base para que uma Educação em Valores seja estabelecida na escola, 

dando margem para que os programas preventivos e restaurativos sejam implantados. A 

educação em valores é explicitada por Zechi (2014,) como “todas as ações educacionais 

voltadas ao desenvolvimento da autonomia moral discente” (p. 17), de maneira a apoiar o 

desenvolvimento da sensibilidade ética e não apenas a transmissão de normas e princípios, 

objetivo principal de uma escola que busque uma convivência positiva. 
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Como visto, os problemas de convivência são diversos e se diferem entre si, portanto, a 

forma de lidar com cada um individualmente, deve ser diferida também. Existem dois grandes 

grupos em que essas formas de lidar com as questões de convivência se enquadram: as práticas 

preventivas e as restaurativas (DEL REY; ORTEGA, 2001; CONVIVES, 2018), que discutirei 

nas seções seguintes.  

 

3.1 Programas preventivos 

 

Os programas compreendidos enquanto preventivos, atuam na prevenção dos possíveis 

problemas de convivência. E, como salientado anteriormente, devem ser pautados na gestão 

democrática, no trabalho cooperativo, gerando um sentimento em todos os envolvidos de 

pertencimento, de forma a garantir um ambiente escolar onde haja uma convivência de fato 

positiva (ZECHI, 2014). 

La Taille (2003) em entrevista online, compara muitas escolas com um bombeiro, que 

apaga o fogo quando aparece. Entretanto, La Taille demonstra que os programas preventivos 

agem da mesma forma que uma vacina, antecipando os problemas e situações que podem 

ocorrer. Muñoz (2004) sustenta que esses programas trabalham e se apoiam no futuro, de 

maneira a se adiantar aos problemas de convivência e suas tendências que podem surgir, sendo 

estratégias de curto ou longo prazo e alcance.  

A seguir veremos alguns dos programas preventivos como, por exemplo, as 

assembleias, as equipes de ajuda e a tutoria, apoiados em bases previamente explicitados e no 

que se chama de cultura de paz. Esta possui o objetivo de construção dos valores necessários 

para uma convivência democrática, que abrange a participação, a igualdade, o respeito tanto 

aos direitos humanos quanto à diversidade cultural, liberdade e tolerância (ZECHI, 2014). 

 

3.1.1 Assembleias 

 

Em um ambiente cooperativo que agencie o desenvolvimento da autonomia intelectual 

e moral, assim como é observado em escolas que buscam tornar sua convivência positiva, é 

necessário que se minimize o autoritarismo. Isso, de forma a deixar que os alunos sejam 

protagonistas de seus espaços de convivência, de maneira a participarem da tomada de decisões, 

criação de regras e resolução de conflitos, de maneira a legitimar as mesmas e segui-las com 

maior comprometimento (LAPA, 2019; TOGNETTA, VICENTIN, 2014).  
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Unindo necessidades e demandas, as assembleias se configuram como um programa 

preventivo quando se compreende que nesses espaços desafios, como colocar-se no lugar do 

outro e discutir os fatos que permeiam a vida escolar, e não pessoas, de forma a expor as 

situações e fatos, e não sujeitos, aparecem. E mais, garantem que todos os membros que 

participam obtenham igualdade de direitos para expressar seus pensamentos, desejos e formas 

de ação. Estas cumprem as funções de informar, analisar, tomar decisões e organizar a vida em 

grupo. As pautas das assembleias permeiam temas que emergem pelas necessidades que o grupo 

apresenta (ARAÚJO, 2004; LAPA, 2019; PUIG, 2002).  

As assembleias são momentos organizados pelas escolas com o objetivo de garantir a 

todos da comunidade escolar a oportunidade de diálogo, para a melhoria da convivência e do 

trabalho realizado nestes espaços (VIVALDI, 2020). Segundo Araújo (2004) as assembleias 

“são o momento institucional da palavra e do diálogo (p. 4)”. Estas têm por meta propiciar o 

trabalho em grupo, utilizando uma linguagem que dê oportunidade para que todos opinem, e 

escolham, de maneira a tomar decisões, assumindo suas responsabilidades e expressando seus 

sentimentos. Assim, todos poderão vivenciar a democracia, resolvendo seus problemas através 

do diálogo, de forma assertiva (LAPA, 2019 apud VINHA et al., 2016).  

Os objetivos principais quando se pensa na instauração e aplicação de assembleias 

abordam principalmente a necessidade de como dito, expressão de sentimentos e pontos de 

vistas, contribuindo para que cada vez mais o protagonismo juvenil se faça presente, garantindo 

os princípios morais necessários em escolas que planejam coletivamente sua convivência: 

justiça, equidade, respeito, solidariedade e a dignidade (VIVALDI, 2020 apud ARAÚJO, 

2004).  

As assembleias escolares, como alerta Araújo (2004) não seguem apenas uma forma de 

funcionamento, mas todas seguem o princípio de contribuírem para a construção de sujeitos 

que tornem a sociedade mais justa. Porém, todas seguem uma base de funcionamento pré-

estabelecida. Estas contam com uma pauta que abrangerá os assuntos do coletivo em questão, 

seguidas por uma discussão com inscrições de fala, para que a organização seja mantida. Há 

então, por fim, o espaço de deliberação e a anotação dos principais tópicos e resoluções em ata. 

Em ambos os modelos deve haver o respeito pela ordem de fala, o uso de uma linguagem não 

pessoal, de forma a não citar nomes e sim situações, como abordado anteriormente (VINHA et 

al., 2019).  

Baseadas nas diferentes demandas e setores presentes nos ambientes escolares, Araújo 

(2004) denominou dentro das assembleias escolares três diferentes aplicações.  
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A primeira são as assembleias de classe que abordam temáticas específicas de cada sala 

de aula. Sua participação é composta por um docente e todos os estudantes daquela determinada 

turma. Inicialmente, a condução das reuniões é feita por um docente, ao passo que os alunos 

compreendem seu funcionamento, revezam entre si sua mediação. Sua periodicidade é indicada 

que seja semanalmente para o Ensino Fundamental I e quinzenal para o Ensino Fundamental II 

(ARAÚJO, 2004; TOGNETTA, 2009; VINHA et al., 2019).  

O segundo modelo demonstrado é o das assembleias de escola, que abrange a 

convivência no âmbito dos espaços coletivos. Esta conta com a participação de um 

representante de cada setor escolar, suas pautas devem também abordar as questões que fogem 

do espaço da sala de aula e abarcam todos os outros espaços do ambiente escolar. É indicada 

que a periodicidade das assembleias seja mensal. Enquanto a terceira forma de assembleia, as 

assembleias docentes, são indicadas que aconteçam semanalmente ou quinzenalmente, assim 

como as de classe. Nestas são postas em discussão temáticas relacionadas ao convívio docente 

e entre esses e a direção, e as questões que envolvam o conteúdo, a vida funcional e 

administrativa da escola. A participação conta com o próprio corpo docente, e a direção da 

escola (ARAÚJO, 2004; TOGNETTA, VICENTIN, 2014).  

Quando as três formas de assembleia são instruídas na mesma escola, há a “construção 

de capacidades psico morais essenciais ao processo de construção de valores e atitudes éticas” 

(ARAÚJO, 2004, p. 23), o processo de democratização do espaço de convivência coletiva se 

torna mais fácil, de maneira a fortalecer as relações interpessoais, o protagonismo juvenil, e a 

democracia participativa, reforçando os meios para que haja cada vez mais sujeitos 

autônomos, objetivo principal de uma escola que planeja coletivamente sua convivência.  

 

3.1.2 Sistemas de Apoio entre Iguais (SAIs) e as ações das Equipes de Ajuda 

 

Como visto, a participação ativa dos alunos é fundamental para uma boa convivência. 

Surge, então, o protagonismo juvenil. Como o próprio nome anuncia, trata-se de alunos 

tornando-se protagonistas de seu ambiente escolar de convivência, onde sua voz é considerada 

e apoiada. Os SAIs são desenvolvidos no exercício e participação das crianças e jovens nos 

espaços de deliberação, trabalhando sua liderança e seus valores ao ouvir os colegas, e ao 

compreender e aceitar as demandas que nem sempre corresponderão às suas próprias (AVILÉS, 

2018; ZECHI, 2014). 

Com o intuito de reforçar o protagonismo juvenil na intenção de uma melhor 

convivência escolar, José María Avilés (2018) desenvolveu o chamado Sistema de Apoio entre 



27 
 

Iguais (SAIs). O programa aplicado em escolas é supervisionado por adultos, mas que possui 

como agentes atuantes os jovens, que por sua vez, objetivam dar assistência e ajuda necessária 

a seus iguais. O sistema possui diversas modalidades. Em suma, seu objetivo, com dito, é trazer 

o protagonismo dos alunos de forma mais evidente. Com a aplicação dos SAIs, os alunos estão 

mais perto de assumir a gerência de sua vida e de seus problemas, questão citada como princípio 

de uma convivência escolar positiva (BOMFIM, 2019; VINHA et al., 2019).  

Além das questões já abordadas, Tognetta (2009) demonstrou em sua pesquisa sobre 

ajuda entre pares a importância de sistemas preventivos que se apoiem nos Sistemas de 

Apoioentre Iguais. A pesquisa demonstrou que os alunos quando sofrem algum tipo de 

violência dentro da escola, em 76% das vezes, procuram seus colegas/pares para relatar os 

acontecimentos, enquanto variam de 4% à 32% para a busca por ajuda com outras fontes, como 

especialistas (4%), professores (12%), outros parentes (32%), mãe (20%) e pai (12%). 

Uma das principais formas em que os Sistemas de Ajuda entre Iguais é aplicado em 

escolas são as Equipes de Ajuda, que correspondem à um programa preventivo, formado por 

grupos de crianças ou adolescentes, que atuam como conselheiros, apoiando seus colegas que 

têm dificuldades na escola, bem como em “tarefas básicas como acolher, das boas-vindas, 

compartilhar o tempo, dar apoio e proporcionar orientações iniciais a quem pede ou precisa” 

(AVILÉS, 2018, p. 49).  

Estes jovens são escolhidos pelos seus pares, considerando algumas características e 

habilidades necessárias para desempenharem esse papel. Avilés (2018) agrupou estas 

qualidades em três grandes grupos, sendo eles: âmbito informativo, onde os indicados devem 

informar sobre os espaços, dependências, rotinas, costumes, horários e quaisquer informações 

sobre a equipe da escola; o experiencial, em que os alunos devem abordar experiências para o 

desenvolvimento das atividades e dos processos; e por último a competência social, neste os 

alunos devem se mostrar, segundo o autor, amáveis e simpáticos, trabalhando sempre pelo bem-

estar e comodidade da pessoa acolhida.  

Após identificados, os alunos passam por uma formação que visa atender a meta de 

conseguir se apresentar, dando as boas-vindas; o reforço sobre a convivência, onde é explicado 

e ensinado sobre como proteger, acolher e se colocar melhor no lugar do outro, prevenindo 

futuros abusos; o ensino de como ser um bom acompanhante, de maneira a evitar deixar quem 

precisa ser acolhido sozinho, isolado; e por fim sobre como se localizar e passar as informações 

para quem está chegando, ou seja, mostrar a escola como um todo (LAPA, 2019; AVILÉS, 

2018).  
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Em pesquisa Avilés, Torres e Vian (2008), demonstraram o impacto das Equipes de 

Ajuda, em que 84% dos alunos que fizeram parte das equipes acreditam que a experiência 

modificou suas formas de pensar, atuar e analisar as situações, 64% dos que foram ajudados 

consideram positivo que exista a equipe, 100% dos professores que supervisionam o programa 

de prevenção analisaram-o de forma positiva e 75% das famílias considera que seus filhos terem 

feito parte do programa foi uma experiência positiva.  

As Equipes de Ajuda agem com o intuito de prevenir problemas como a solidão, 

isolamento, etc, contribuindo para uma boa convivência, acolhendo e acompanhando. Com 

estes princípios e aplicações as escolas que desenvolveram determinado sistema procuram 

responsabilizar os alunos pela gestão de sua própria convivência, contribuindo ativamente para 

a autonomia dos sujeitos envolvidos (AVILÉS, 2018). 

 

3.1.3 Tutoria 

 

Lapa (2019) demonstra também a importância dos trabalhos em pares, como reforçado 

acima, apontando a relevância dos grupos para as crianças, afirmando com base na teoria 

piagetiana que o sujeito quando se reconhece separado de seus pares experimenta o sentimento 

de simpatia, de forma a ser capaz de sentir e se sensibilizar com o que o outro sente. Seguindo 

para a adolescência, a autora salienta sobre a influência dos pares e a necessidades que os jovens 

têm de se reunir em grupos com seus semelhantes, de forma que a troca de ideias entre eles 

contribui para a descentralização intelectual e afetiva.  

Compreendendo as ideias trazidas e com a intenção de contribuir cada vez mais para 

autonomia e protagonismo dos alunos, o sistema de tutoria funciona com a escolha de alunos 

voluntários, tendo ou não uma diferença de idade com os tutorandos, com alguma habilidade 

tanto na questão disciplinar quanto acadêmica, para que apoiem seus iguais (AVILÉS, 2018; 

ÁLVAREZ, 2017). 

Considerando a importância e relevância apresentadas da ajuda entre pares, a tutoria é 

voltada para alunos com necessidades de orientação tanto acadêmica quanto pessoal, e tem por 

objetivo ajudar com os deveres de casa, com orientação, no debate e discussão a respeito das 

regras da escola, construindo assim uma relação de confiança e partilha de informações 

(AVILÉS, 2018; LAPA, 2019). 

A tutoria, como demonstra Avilés (2018), se qualifica enquanto um programa 

preventivo ao promover uma determinada proteção para o tutorando. Ainda que se considere 

que o tutor não se qualifica enquanto protetor, ele ajudará o tutelado a tomar boas decisões, a 
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se conhecer melhor, reconhecendo seus pontos mais fortes e sendo capaz de escolher seus 

caminhos a seguir.  

 

3.2 Programas restaurativos 

 

Os programas restaurativos ainda se configuram enquanto programas preventivos, pois 

compreende-se que também promovem o sentimento de justiça, apoio e pertencimento, sendo 

ainda ações promotoras de habilidades socioemocionais, como o diálogo, assertividade, 

coordenação de perspectiva, expressão de sentimentos, dentre outras. 

Mesmo com características em comum, enquanto as práticas preventivas lidam com o 

futuro, com a prevenção de confrontos e violências, os programas restaurativos consideram a 

esfera do presente, em que os conflitos e violências podem acontecer mesmo com a aplicação 

de programas preventivos ou então antes que fossem aplicados. Os programas de restauração 

lidam, portanto, com situações do presente, para que se intervenha e se solucione da melhor 

forma possível.  

A abordagem restaurativa, age de forma inclusiva e colaborativa, apoiando-se em 

valores como a solidariedade e o respeito. Programas dessa natureza contam também com a 

participação de toda comunidade escolar e redes de apoio, nas situações de conflito e violência 

dentro da escola, visando como o nome explicita, a restauração das relações. Esta se dá para 

que os vínculos sejam restabelecidos e fortalecidos, com participação de todos, criando assim 

círculos de diálogo e uma melhor gestão dos conflitos (CONVIVES, 2018; NUNES, 2018). 

Os programas restaurativos, baseados na justiça restaurativa, leva o jovem a 

compreender suas ações e consequências, fazendo com que ele reflita e se responsabilize pela 

restauração dos possíveis danos (NUNES, 2018). 

  

3.2.1 Mediação 

 

A mediação é compreendida como: “(...) um processo estruturado de gestão de conflitos, 

no qual as pessoas confrontadas se encontram na presença de um mediador e, por meio do 

diálogo, buscam soluções para o problema em conjunto” (BOQUÉ, 2005 apud AVILÉS, 2018, 

p. 130). É necessário ressaltar que a mediação está presente não apenas nas escolas que possuem 

programas restaurativos, existem espaços onde a mediação ocorre sem esta seja reconhecida 

enquanto um programa restaurativo. 
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Nesta forma de restauração, há uma busca por uma resolução de conflitos pacífica e 

positiva, mediada por um terceiro aluno que não esteja envolvido no conflito em questão. A 

solução é encontrada através do diálogo, com uma resposta não-violenta, de forma a contribuir 

para uma formação cívica dos envolvidos de modo a fazer com que os sujeitos cheguem em 

consensos e acordos que funcionem para todos os lados (AVILÉS, 2018; PÉREZ, PÉREZ, 

2014).  

Em seu livro Os Sistemas de Apoio entre Iguais na Escola, José Maria Avilés (2018),  

aponta as fases necessárias para o bom funcionamento do modelo, sendo elas: a pré-mediação, 

que tem por objetivo ouvir cada uma das partes envolvidas separadamente; o início da 

mediação, que ocorre com as partes em uma sala, onde são lembradas de como a discussão deve 

se dar; há a troca de pontos de vista, momento em que se revezando os sujeitos contam não 

apenas o que aconteceu, mas como eles se sentiram, sendo sempre mediados por uma pessoa 

que garante que ambas as partes falem e ouçam; em seguida há o esclarecimento e definição do 

problema; a próxima etapa é a apresentação das propostas de solução; e para finalizar os acordos 

são estabelecidos e revisados.  

Foi falado a respeito do mediador e sobre a escuta. A pessoa que desempenhar o papel, 

não deve julgar, nem aconselhar, deve ser neutra e se focar na transformação e resolução do 

conflito (VINHA et al., 2019). Para que isto seja possível, é necessário o uso da chamada escuta 

ativa, esta é definida como um momento em que:  

 

[...] o educador não apenas ouve, mas também comunica a quem fala que ele 

realmente o escutou e que compreendeu o que foi dito. Para isso o adulto repete 

a essência do que foi dito pela criança, sempre utilizando a linguagem 

descritiva, procurando “traduzir” e clarear seus sentimentos, estimulando-a a 

continuar falando ou a encontrar uma solução. Essa técnica faz com que a 

criança reconheça seus sentimentos, perceba que eles são considerados, que são 

importantes. (VINHA, 2009, p. 303). 

 

Dessa maneira, a intenção de não julgar e nem aconselhar consegue ser desempenhada 

com sucesso. Com a implementação dessa proposta preventiva também se espera que haja uma 

melhora na resolução de problemas, um clima positivo que favoreça a convivência, mais 

atitudes cooperativas, assim como um maior respeito ao outro e ao seu ponto de vista (LAPA, 

2019).  

 

3.2.2 Círculos de paz 
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Os círculos de paz, também chamados de círculos restaurativos, são processos 

institucionais baseados na justiça restaurativa, que objetivam a reparação de uma situação de 

conflito entre um grupo, e assim como as outras práticas apresentadas se baseiam nos princípios 

do protagonismo juvenil, do respeito e do diálogo, devendo acontecer com participação 

voluntária e colaborativa (VINHA et al., 2019; CONVIVES, 2018; LUCATTO, 2012). 

Os círculos têm como característica diferenciadora a presença de outros e quaisquer 

membros da comunidade escolar, compreendendo que são necessárias três partes para que se 

realize: os protagonistas do conflito, a rede de apoio dos envolvidos (famílias, colegas) e o 

facilitador dos conflitos. O último desempenha a função correspondente à um mediador, e deve 

ser voluntário, objetivo e não agir como juiz da situação (BALAGUER, 2014). 

Este modelo de prática preventiva tem como objetivo dar voz aos participantes, 

resolvendo problemas, transformando percepções, ajudando na tomada de decisões e análise de 

conflitos de maneira a incitar a criação de novos valores (CONVIVES, 2018). 

Os programas funcionam em três etapas, o pré-círculo, o círculo, e o pós-círculo. No 

pré-círculo o facilitador orienta sobre como tudo ocorrerá. O círculo em si, consiste em reuniões 

individuais entre os envolvidos e o facilitador, onde as partes primeiramente dizem como estão 

se sentindo, falam o quais eram suas intenções ao terem determinada atitude, e em seguida são 

feitos e propostos acordos. Por último, no pós-círculo há a retomada dos motivos que fizeram 

com que as partes estivessem neste programa restaurativo, bem como a lembrança de seus 

acordos (VINHA et al., 2019). 

As sanções aplicadas neste programa restaurativo fogem das práticas tradicionais, e 

consideram a singularidade de cada conflito e individuo, sendo assim não lidam com punições, 

são aplicadas sanções por reciprocidade, ou seja, “os autores do conflito são responsabilizados 

pelos seus atos, buscando reparar os danos, recuperar a confiança perdida, e se possível refazer 

os laços (VINHA, et al. 2019, p. 193)”. 

 

3.2.3 Aulas de convivência 

 

As aulas de convivência aparecem como forma de lidar com a necessidade de melhorar 

os comportamentos e atitudes dos alunos e estudantes que apresentam alguma dificuldade com 

a convivência e assim melhorar as relações entre eles. Nestas aulas há um processo de reflexão, 

instigado pelos professores. Um exemplo de metodologia utilizada para propor essa reflexão 

são as fichas de trabalho, que abordam a auto-observação em perguntas, como por exemplo: o 
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que aconteceu? Por que reagi dessa forma? Como estou me sentindo? O que posso fazer nestas 

situações? O que quero fazer para resolver esta situação? (ANDALUCÍA, 2011).  

Elas podem servir tanto para um tratamento individualizado do aluno, quanto para 

correções mais brandas, de forma a promover uma reflexão a respeito dos acontecimentos e 

sobre a convivência em si. No documento que prevê a criação do plano de convivência e no 

próprio plano de convivência das escolas deverá constar como essas aulas funcionaram e todo 

material necessário para que a o aluno com comportamento disruptivo compreenda e reflita 

sobre uma convivência mais positiva e sua atitude (ANDALUCÍA, 2011). 

Antes da implantação do sistema, os alunos com problemas disciplinares eram 

suspensos ou recebiam punições. Para que um aluno seja indicado a participar ele deve 

corresponder à um destes critérios: ser reincidente com alguma atitude ou conduta que vá contra 

as regras, ou apresentar deficiência na sua autoestima, autocontrole ou relacionamento pessoal 

(ZECHI, 2014. 

Na Espanha o programa é implantado de acordo com o artigo 9º do Decreto 19/2007, de 

23 de janeiro de 2007, que diz que os centros educativos deverão criar aulas de convivência 

para que haja um tratamento individual para as crianças e jovens como alternativa de medida 

disciplinar para os alunos com comportamentos disruptivos e/ou reincidentes.  

Como foi explicitado, em uma escola que vise a convivência democrática, os programas 

preventivos e restaurativos são de grande importância, por contribuir na prevenção dos 

conflitos, na melhora das relações interpessoais, no desenvolvimento de diversas habilidades 

abordadas, bem como na contribuição para sujeitos cada vez mais autônomos, comprometidos 

e responsáveis por suas vivências (VINHA et al., 2019). Os programas apresentados são, em 

sua maioria reunidos no que se denomina plano de convivência.  
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4 O PLANO DE CONVIVÊNCIA NO CONTEXTO DAS ESCOLAS ESPANHOLAS 

 

Até o momento, foram apontadas as características de uma boa convivência, os 

problemas que por vezes impedem que ela se efetive, assim como os problemas presentes nesta 

e as medidas preventivas e restaurativas tomadas pela escola para uma melhora do clima. 

Todavia, o domínio desses conhecimentos precisam ser sistematizados e fazer parte da cultura 

da escola, onde todos reconheçam que a convivência naquela instituição é pensada e 

organizada. Para isso, é proposto o plano de convivência, um documento em que se consta os 

caminhos a serem tomados na unidade, tanto aqueles que visam a prevenção como a restauração 

de uma convivência. Países como a Colômbia, o Chile e o México têm desenvolvido políticas 

públicas nessa área, abordando a realização de planos de convivência pelas escolas, porém, 

escolhemos apresentar o caminho promovido pela Espanha ao sistematizar o plano envolvendo 

diferentes atores da comunidade escolar.  

Os planos de convivência surgem num contexto de Ensino Fundamental II na Espanha, 

onde foi vista a necessidade de planejar coletivamente a convivência, observando as violências 

e perturbações que ocorriam nos entornos e centros escolares - estes não tinham um plano 

traçado previamente de como lidar com cada uma delas. Os planos foram pensados como 

alternativa para que as vivências nos centros educativos se dessem de maneira a contribuir para 

uma melhor formação de sujeitos autônomos, compreendendo também a necessidade de cada 

escola possuir seu próprio plano de vivência, colocando em pauta a individualidade de cada 

uma (PEREZ; PEREZ, 2014).  

A partir disso, foram criados e desenvolvidos programas a serem aplicados nas escolas 

da Espanha. Os projetos desenvolvidos por Ortega (2003), e usados como base para a criação 

da Lei que instaura a aplicação dos planos de convivência, tinham o objetivo de “reduzir os 

problemas pessoais de violência interpessoal, focalizando os maus-tratos, o assédio e a exclusão 

social entre pares” (ZECHI, 2014, p. 226). 

Com base nestes projetos e discussões, foi vista a necessidade de uma lei que 

regulamentasse tanto a criação quanto o estímulo para uma boa convivência e a Cultura de Paz. 

Após a criação, viu-se a necessidade de estabelecer um decreto, com maiores especificações, a 

respeito da Cultura de Paz: “DECRETO 19/2007 de janeiro, pelo qual se adotam medidas para 

a promoção da Cultura de Paz e Melhoria da Convivência nos Centros Educativos mantidos 

com dinheiro público” (ANDALÚCIA, 2011, tradução nossa). 

Com a aplicação do decreto salientado, houve base para que a orientação a respeito da 

implementação da promoção da Cultura de Paz nos centros fosse estabelecida, compreendendo-
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a como “um conjunto de medidas e ações dirigidas para (...) a melhoria da convivência nos 

centros educativos” (ANDALUCÍA, 2007a, p. 25). Esta, por sua vez, mostrou a necessidade e 

importância de que as escolas planejem coletivamente sua convivência, assim como foi 

observada a importância da implementação dos planos de convivência, a fim de alcançar uma 

convivência positiva de forma regulamentada pelo governo. Foi então criada a Ordem 

18/07/2007 (ANDALUCÍA, 2007a), alterada pela Ordem 20/06/2011 (ANDALUCÍA. 2011), 

que aborda a criação e o desenvolvimento dos planos de convivência. Assim como ocorre na 

comunidade autônoma de Madrid, com o programa Convivir es Vivir, que foca na melhora da 

convivência e prevenção da violência com base nas leis e decretos supracitados. Há também o 

exemplo da Catalunha, que fomenta a educação para paz e propõe a realização de concursos 

públicos para que haja uma seleção dos projetos de inovação educativa para promoção de uma 

convivência cada vez mais positiva por meio da resolução GAP/3140/2005, de 27 de outubro. 

Os planos de convivência aparecem, então, como uma forma de organizar os espaços e 

tempos que serão destinados ao diálogo, respeito e trocas, a fim de incorporar todos os 

princípios até aqui abordados, como por exemplo, os programas preventivos e restaurativos, as 

normas de boa convivência e os demais pontos que contribuem para uma convivência positiva 

nas escolas, em apenas um local, buscando antecipar as possíveis questões que podem aparecer 

durante a convivência escolar, como as situações de violência, injustiça e bullying (VIVALDI, 

2014; PEREZ; PEREZ, 2014).  

Um destes pontos que deve ser destacado são os planos de reunião dos professores 

tutores. Os tutores são compreendidos como aqueles professores designados para se 

responsabilizar por determinado aluno ou determinada turma. Este deve fazer o 

acompanhamento e o aconselhamento, de maneira a criar planos de estudos e de metas para que 

os alunos obtenham o melhor desempenho possível. O plano de reuniões dos professores tutores  

aborda, a rotina que o profissional deve ter, como por exemplo, os horários que serão reservados 

para lidar com o grupo, com cada aluno individualmente e com as famílias.  

Para o desenvolvimento dos planos é criada uma Comissão de Convivência com 

integrantes voluntários da comunidade escolar, que pensarão nas necessidades e peculiaridades 

da escola e farão o planejamento de acordo com a realidade da instituição em questão. 

Organizando, assim, as iniciativas da comunidade educativa, incentivando a melhora da 

convivência, a promoção da igualdade de gênero e o cumprimento das medidas disciplinares 

estabelecidas. A comissão ainda deverá realizar a mediação dos conflitos gerados no decorrer 

do processo de construção do plano de convivência, de maneira a serem propositivos em 
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soluções para as questões levantadas durante o desenvolvimento do plano (VINHA et al., 2016; 

ZECHI, 2014).  

Para a criação dos planos de convivência é indicado que os autores e contribuintes se 

perguntem: que tipo de escola é desejada? Que atitudes e ações geram um ambiente escolar 

positivo? Como é a minha relação com os demais integrantes da escola? ANDALUCÍA, 2011). 

A partir destas reflexões, será estipulada a forma de convívio a ser adotada na escola, de modo 

a traçar metas e regras para que os objetivos daquele espaço sejam alcançados, compreendendo 

que ele representa um espaço com necessidades ímpares.  

Esta autonomia é respeitada como prevê o Artigo 19 do Estatuto de Autonomia da 

Espanha (EAE) e a Lei Orgânica de Direito à Educação (LODE) de 1985, que dispõe aos 

estados a administração e o gerenciamento do sistema educativo (ANDALUCÍA, 2007c):  

 

Artigo 121 – Projeto Educacional 1. O projeto educacional do centro irá contemplar 

os valores, objetivos e prioridades de ação. Da mesma forma, incorporará a 

concretização dos currículos estabelecidos pela Administração Educacional 

correspondente, definindo e aprovando o Conselho, bem como o tratamento 

transversal de valores nas áreas, disciplinas ou módulos de ensino. 2. O referido 

projeto, que deve levar em consideração as características do ambiente social e 

cultural do centro, deve contemplar a forma de atenção à diversidade dos alunos e à 

ação tutorial, bem como o plano de convivência, e deve respeitar o princípio da não 

discriminação e inclusão educacional como valores fundamentais, também conforme 

os princípios e objetivos estabelecidos nesta Lei e na Lei Orgânica 8/1985, de 3 de 

julho, que regulamenta o direito à educação (ARRIBAS; TORREGO, 2010 apud 

VIVALDI, 2020 p. 99-100). 

 

Há também o respaldo legal pelo II Título da Lei, nomeado “Atuações nos Centros 

Educativos”, que regula os planos de convivência na escola. A Lei conta com o Artigo 4º, 

“Plano de Convivência”, e estabelece que cabe à própria comunidade escolar a regulação e 

administração do seu espaço, pois, como salientado anteriormente, os planos de convivência 

devem, por meio do diagnóstico realizado, conter regras, objetivos e formas de lidar com os 

diferentes problemas que sejam particulares a cada instituição (ANDALUCÍA, 2007a; 

ANDALUCÍA, 2007b).  

Compreendendo esta autonomia das escolas na busca por uma convivência positiva 

espelhada no desenvolvimento dos seus planos, há alguns objetivos principais em comum: 

 

 Educar para a convivência de maneira a promover uma cultura de paz, 

através da difusão de valores e hábitos que levem a uma convivência 

democrática, dando ênfase na participação, diálogo e responsabilidade entre 

os diferentes membros da comunidade educacional. 

 A promoção da convivência em centros educacionais deve ter como 

objetivo a disseminação de valores, habilidades sociais e estratégias 
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necessárias a fim de facilidade a convivência e aprender a enfrentar os 

conflitos de maneira construtiva, minimizando suas consequências negativas 

e evitando estender no tempo. 

 Promover a convivência implica, em suma, assumir as competências 

sociais e cidadãs de forma autônoma e que incentive a iniciativa pessoal como 

eixo fundamental em todo o processo educacional (ANDALUCÍA, 2011, s.n., 

tradução nossa).1 

 

Para que esses objetivos sejam alcançados, o plano deve ser elaborado com base em 

algumas etapas. A primeira delas corresponde à sensibilização da comunidade a respeito da 

importância de se conhecer os problemas de convivência e elaborar ações para lidar com eles, 

assim como discutir que modelo de convivência querem construir (VINHA et al., 2019).  

O segundo passo é realizar o diagnóstico, em que, após a sensibilização, serão 

observadas as questões e necessidades específicas da escola, de forma a se atentar às 

características do centro educativo e seu entorno. Nele, deve conter as informações básicas da 

escola, como por exemplo, a localização e os recursos materiais. Também deve ter as 

características de cada setor da escola (profissionais, famílias e estudantes) e, por fim, como se 

dão as situações de convivência na instituição educativa, incluindo as relações entre alunos, 

aluno-professor, professor-aluno e as relações entre os profissionais da escola (JUNTA DE 

ANDALUCÍA, 2007a). A partir do diagnóstico, serão identificadas as necessidades formativas 

de todo o corpo escolar e então será traçado um plano para que estas sejam atendidas, de 

maneira a traçar um plano de acolhida e demais ações para promover uma convivência positiva 

(ZECHI, 2014).  

Mesmo com sua autonomia para a criação de um plano que condiga com suas 

necessidades, Arribas (2010) mostra que a elaboração e o desenvolvimento do plano das escolas 

se baseiam em grande maioria no modelo denominado Metodologia de Processos, desenvolvido 

por Torrego (2008 apud ARRIBAS, 2010). Este consiste na incorporação dos planejamentos e 

processos estratégicos que busquem se adequar à um caráter cíclico, contínuo e evolutivo, que 

parte da reflexão colaborativa dos membros da comunidade escolar em questão. O autor ainda 

pontua sete fases para o desenvolvimento e aplicação do plano, sendo elas:  

 

Fase 1: Criação de condições para a elaboração do Plano de Convivência. 

Fase 2: Construção de marcos de referência: valores, princípios e de um modelo de 

gestão para convivência. 

                                                           
1 As informações aqui descritas foram retiradas do Guia de elaboração do Plano de Convivência, conforme a 

Ordem de 20 de junho de 2011 (JUNTA DE ANDALUCÍA, 2011). Disponível no site: 

https://www.juntadeandalucia.es/educacion/portals/web/ced. Acesso em 20 de setembro de 2020. 
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Fase 3: Autoavaliação: desenvolver um modelo de autoavaliação, análise da 

convivência do centro educativo, seleção e priorização das áreas de melhoria, analisar 

causas e propor soluções. 

Fase 4: Formação de objetivos e planejamento das ações. 

Fase 5: Colocar em prática o planejado 

Fase 6: Avaliação do plano, dos processos e dos resultados, para que se inicie um novo 

ciclo de melhorias. 

Fase 7: Institucionalização dos processos de melhora. 

(ibidem, 2019, p. 119, tradução nossa). 

 

Os planos de convivência devem conter o diagnóstico realizado, os objetivos a serem 

alcançados, as normas de convivência, os planos de reuniões e de atuação do próprio comitê de 

convivência. Também devem ser explicativos a respeito das medidas que o centro educativo 

adotará para prevenir, detectar, mediar e resolver os conflitos, bem como as medidas que 

professores, alunos, gestores e familiares devem se atentar para que os objetivos estabelecidos 

sejam atingidos. Ademais, devem contar com medidas estabelecidas especificas para que a 

escola lide com violências de gênero, racistas ou qualquer outra forma de discriminação 

(ANDALUCÍA 2007a; ANDALUCÍA, 2007b; VIVALDI, 2020). 

Dentro do plano deve haver diretrizes para que a escola lide e implemente as chamadas 

“Aulas de Convivência”, que aparecem como uma alternativa pedagógica à suspensão e são 

destinadas à alunos com comportamentos disruptivos, como anteriormente mencionado. 

(ANDALUCÍA, 2007a). No plano também deve haver as normativas e regras para uma boa 

convivência, estas, entretanto, não devem ser apenas baseadas e aplicadas de acordo com o bom 

senso de quem as vive (VINHA et al., 2019). O documento deve ser pensado e elaborado por 

todos que convivem no ambiente escolar, constituindo um aspecto do projeto educativo da 

escola, a partir do entendimento que sua elaboração “deve ser função da equipe administrativa 

da escola em colaboração com os orientadores e coordenadores e com participação dos 

representantes da comunidade educativa (ZECHI, 2014, p. 219)”. Tendo como objetivo 

desenvolver as competências cognitivas, emocionais, sociais e éticas que tal espaço se propõe 

a auxiliar, isto é feito por meio de atividades que pensam sobre a necessidade do debate de 

normas na escola (URUÑUELA, 2016).  

Estas normas e regras, apesar de serem diferentes de escola para escola, com base nos 

diagnósticos, devem incorporar as necessidades dos integrantes da comunidade escolar, serem 

práticas, curtas, com a intenção de serem lembradas com facilidade. Devem procurar promover 

o desenvolvimento das habilidades socioemocionais, como por exemplo a empatia, a escuta 

ativa, o comprometimento social etc., e auxiliar na melhor resolução dos problemas 

interpessoais (ibidem). Tais normas e regras estabelecidas devem ser revistas com certa 
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periodicidade com base nas assembleias e comissões realizadas pela escola, contando 

ativamente com a participação dos alunos.  

Um exemplo de como essas normativas são aplicadas são os protocolos de 

encaminhamentos, que ocorrem quando há uma situação de violência verbal, física ou um 

abuso. O protocolo do plano orienta as escolas a identificar a situação e, em seguida, ter alguma 

ação imediata partida dos professores tutores dos envolvidos, seguidas por medidas de urgência, 

caso sejam necessárias para que ambos os envolvidos tenham sua segurança garantida. O tutor 

segue, então, para o contato com a família dos envolvidos. Após uma mediação e compreensão 

da situação, são aplicadas as medidas necessárias, pelos diretores das instituições, como indica 

o artigo 24 e 25 do Decreto 19/2007. Após as medidas mais imediatas, a Comissão de 

Convivência é acionada e, com ajuda da equipe diretiva da escola, elaboram um Plano de 

Atuação (ANDALUCÍA, 2007a).  

O plano de convivência também deve conter orientações sobre como lidar com os 

possíveis casos de maltrato infantil, quando a criança ou adolescente está sob ações de omissão 

ou maus tratos por parte de seus cuidadores. Da mesma forma, de constar uma diretiva sobre 

como agir em situações de agressão aos professores ou profissionais não docentes da escola. 

Assim como, estarão presentes no plano, os programas preventivos e restaurativos já 

salientados, que abordam a convivência em um aspecto de cuidado ao olhar para as relações 

(ibidem,) 

Para que os profissionais lidem com esta nova realidade escolar, tem-se o exemplo do o 

Artigo 37 do Decreto 19/2007 da comunidade autônoma de Andalucía, que visa a formação dos 

profissionais, compreendendo que deverão ter um treinamento e uma formação continuada para 

o aprimoramento e aprendizado de técnicas que auxiliem no melhor funcionamento deste novo 

modelo. 

Os planos de convivência aparecem também como uma oportunidade de protagonismo 

de todos os integrantes da comunidade escolar. Compreendo que, assim como pontua Uruñuela 

(2016), é impossível não educar para e na convivência. O trabalho da escola, ainda segundo o 

autor, “consiste em educar para a paz e para a convivência não violenta, promovendo discussões 

a respeito das emoções, do social e das atitudes éticas” (ibidem, p. 2). Este deve ser pensado e 

desenvolvido de forma coletiva, compreendendo que sua implementação deve considerar os 

valores democráticos daquele determinado espaço, Vinha (2017, p.1) descreve o movimento 

como sair de um plano feito “para os alunos”, para algo feito “para nós”, para a escola como 

um todo, acrescendo assim o sentimento de pertencimento e validação das regras, que foram 

pensadas e desenvolvidas coletivamente.  
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Com o planejamento da convivência, esta pode se tornar cada vez mais positiva, 

compreendo que, quando planejada e pensada previamente, pode auxiliar no esquivo de alguns 

problemas de convivência, além de auxiliar na resolução dos conflitos. Pois, quando 

considerados de antemão, a escola como um todo estará mais preparada para auxiliar na 

resolução destes. Assim, os alunos com comportamentos disruptivos, por exemplo, ficam mais 

amparados por profissionais que possuem uma formação para ajudá-los da melhor maneira 

(VINHA et al., 2019). Vivaldi (2020) ainda nos mostra que a convivência não é apenas 

reconhecida como valor na legislação, ela é trabalhada no dia a dia escolar. Isto compreendendo 

que a legislação vigente na Espanha deu alternativas que possibilitaram a formação adequada 

de seus profissionais, para que tivessem uma base para compreender e aplicar este modelo.  

As escolas na Espanha, indicam a necessidade de a convivência de forma coletiva. Dessa 

forma, a convivência deixa de ser vista como um problema e passa a ser vista como valor, pois, 

como salientam Vinha et al. (2019) “mais do que formar bons alunos, nosso objetivo é formar 

bons cidadãos.”.   
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5 ALUNOS DISRUPTIVOS 

 

A partir dos apontamentos até aqui sinalizados sobre uma boa convivência, os 

problemas de convivência que podem ocorrer na escola e as formas restaurativas e preventivas 

de atuação e formalização de atuações construindo um plano de convivência na escola, será 

apresentado um tipo de comportamento denominado disrupção, que comumente são atribuídos 

aos denominados “alunos difíceis”. Existem, entretanto, pesquisas que apontam caminhos para 

lidar com esses comportamentos. Intenta-se também, apontar maneiras para aqueles que, de 

algum modo, tendem a repetir as condutas disruptivas.  

Como observado, as escolas da Espanha têm uma cultura de longa data em sua 

preocupação com a convivência escolar. Além disso, contam com leis que atendam e respaldam 

esta prática, contribuindo assim, com maior organização e envolvimento das instituições 

educativas, visando uma convivência sempre mais positiva. Dentre as diretrizes presentes 

nessas leis, existem menções sobre como lidar com o comportamento disruptivo e/ou 

reincidente de alguns alunos. 

Disrupção é definida como “ato de romper, interromper o curso natural” (DICIONÁRIO 

ESCOLAR DE LÍNGUA PORTUGUESA, 2015, p. 46) ou como define Uruñuela (2007, p. 

103), é “o comportamento do aluno que rompe com o processo de ensino-aprendizagem”. 

Segundo Pérez e Pérez (2014), as condutas disruptivas são: “(...) comportamentos persistentes 

dos alunos para boicotar o trabalho do professor e dos colegas, gerando um mau clima na sala 

de aula. Caracteriza uma série de comportamentos inadequados” (PÉREZ; PÉREZ, 2014, p. 58, 

tradução nossa).  

Sendo compreendida como a interrupção do ciclo comum as escolas, a disrupção do 

comportamento esperado do aluno ocorre em situações de bullying, violência duras, agressões, 

incivilidades e indisciplina, concluindo, então, que são atitudes socialmente inadequadas. Como 

pontua Rosário et al. (2012), a falta de cooperação, a má educação, a desobediência e 

provocação são nomeadas também como grandes comportamentos disruptivos, bem como a 

transgressão às regras, como por exemplo levantar-se de forma constante, irritar e/ou provocar 

os colegas e professores, atrapalhar as aulas, entre outros.  

A disrupção, como observada, é vista como um problema de comportamento. Se faz 

presente quando as ações dos alunos fogem do esperado, indo na contramão das diretrizes da 

escola (TOGNETTA, 2012; AVILÉS, 2007; LAPA, 2019). Tais comportamentos podem ser 

desencadeados por necessidade de chamar atenção, de obter poder, desejo de vingança, entre 

outros motivos como apontam Pérez e Pérez (2014). Primeiro, são originados por um 
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desconhecimento por parte dos alunos sobre como se relacionar com o outro; segundo, por não 

conhecerem as regras; terceiro, pela falta de desenvolvimento de habilidades sociais e 

interpessoais; quarto, pela transformação da violência em uma violência emocional como 

resposta de algo que não aconteceu da maneira desejada; e por último, pela relação de 

submissão presente nas escolas (ZAITEGI, 2010). Ademais, ao observar uma ação disruptiva, 

deve-se analisar o contexto social em que o aluno autor está inserido, observar sua rede de apoio 

e atentar-se ao ambiente escolar, que pode não estar preparado para adaptado as necessidades 

que esse aluno apresenta (VINHA, 2007). 

Fernández (2006 apud TORREGO, FERNANDEZ, 2019) separa os comportamentos 

disruptivos em quatro grandes grupos: as condutas disruptivas que se relacionam com as tarefas 

escolares, como, por exemplo, não fazer as tarefas de maneira proposital e reincidente; aquelas 

que abordam as relações entre os companheiros, que ocorrem quando há um insulto, ou alguma 

forma de agressão à um colega; as que vão contra as normas da escola, ou seja; e as relacionadas 

ao professor, quando há uma falta de respeito ao mesmo, de forma ofensiva. Estes 

comportamentos disruptivos e reincidentes, de qualquer natureza, estão enumerados como o 

principal obstáculo à uma convivência positiva, seguida pelo maltrato entre iguais e condutas 

antissociais (RODRÍGUEZ, 2007). 

Estas ações não são novas no contexto escolar e, segundo Vivaldi (2020), têm sido cada 

vez mais recorrentes quando se pensa no meio e momento de globalização em que as crianças 

e jovens estão inseridos. Há uma possibilidade de conexão em tempo real com todos os fatos e 

acontecimentos, o que gera uma ansiedade e posturas inquietas diante da monotonia em diversas 

salas de aula. 

As condutas disruptivas nem sempre podem ser atribuídos apenas aos alunos, há 

também a influência do meio, do clima escolar, da família e de outras crianças (DIAS, 2009). 

Determinado tipo de postura disruptiva de alguns alunos, é desencadeada também, como aponta 

Vivaldi (2020), com base nas pesquisas de Rosenthal e Jacobson (1968, apud VIVALDI, 2020) 

por atitudes reativas e super-reativas dos professores e gestores, atitudes que potencializam este 

tipo de conduta, trazendo a impressão de uma escola em que não haja justiça, cuidado, e a 

descaracterização dele enquanto um local de ensino e aprendizado (VINHA, 2009). Essa 

conduta advinda do professor pode ser melhorada com o maior desenvolvimento deles e das 

suas habilidades socioemocionais por meio de uma formação específica e contínua. 
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5.1 Formas de lidar e prevenir os comportamentos disruptivos 

 

A prevenção das situações de disrupção facilita o funcionamento total da escola, desde 

as salas de aula, até as convivências mais amplas afetadas pela disrupção, compreendendo que 

sem interrupções e distrações o ambiente de ensino-aprendizagem flui de forma orgânica 

(AVILÉS, 2017; BATANERO, 2015). 

Grande parte dos comportamentos disruptivos acontece dentro da sala de aula, como 

ressalta Vinha et. al (2019). Uma pesquisa realizada pela autora apontou que a maior parte da 

incidência dos problemas de disrupção são fruto de reações que são em sua maioria, causadas 

pela dificuldade de se manter a atenção do aluno em determinado ponto. Jurado e Tejada (2019) 

sustentam esse argumento em uma pesquisa que demonstrou que 47% dos alunos apontou a 

falta de motivação como causa principal de suas ações disruptivas.  

A forma com a qual a escola lida esses comportamentos impactam negativamente no 

desempenho acadêmico dos alunos quando feita em forma de sanção expiatória, em que se age 

“pelo caráter arbitrário, não havendo relação entre o conteúdo da sanção e o ato de ser 

sancionado” (BAGAT, 1986 apud VINHA, 2009, p. 369). Isto traz a correlação entre 

suspensões, punições brandas e as notas mais baixas, ou seja, um desempenho escolar negativo 

(VIVALDI, 2020; URUÑUELA, 2006).  

A suspensão como forma de punição ocorre primordialmente pelo desejo de manter a 

“harmonia” no ambiente da classe, de forma que a aula ocorra sem mais interrupções. Esse 

pensamento deriva de uma ideia de que a suspensão ou ameaça de suscitaria a ordem, como 

Archanjo (2019) demonstra. Entretanto, esta constatação, como é ressalvado pela autora, é 

controversa, pois considerando que o objetivo seja que o aluno em questão aprenda mais sobre 

convivência, se ele estiver suspenso desses espaços, não poderá aprender.  

A suspenção do aluno disruptivo dos espaços de convivência é um dos fatores causais 

do desinteresse deles pelo espaço que a escola representa, sendo também um dos fatores 

responsáveis pela evasão escolar, o que, por conseguinte, torna estes alunos mais propensos a 

cometer crimes fora do ambiente escolar (VINHA et al., 2016). É preciso retomar a importância 

do papel social que a escola desempenha, pois, para o aluno censurado de tal espaço, só haverá 

consequências negativas. Para aqueles que ficam, mesmo que o ato se demonstre benéfico por 

algum momento estes por não terem contato com o conflito, haverá potencialmente um déficit 

nas suas habilidades de resolução de conflitos, na capacidade de diálogo respeitoso, na 

compreensão do local de fala do outro etc.  
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5.1.1 Punições e sanções 

 

Apoiando a ideia de que punições expiatórias não são um caminho a ser seguido, Fan 

o’Leary et al. (1970 apud ARCHANJO, 2019) observaram professoras e alunos durante 

repreensões suaves privadas (quando ocorre apenas com o aluno e não na frente de todos) e em 

repreensões brandas públicas para analisar qual seria mais eficiente. Como resultado, os autores 

identificaram que repreender um aluno de forma calma, utilizando de uma fala assertiva e uma 

escuta ativa levam a reflexão, possui, portanto, um melhor resultado (VINHA, 2009). A maneira 

privada de repreender diminui a reincidência dos comportamentos disruptivos. Isso reforça que, 

ao ser aplicada uma sanção expiatória, “a criança sente este tipo de sanção como completamente 

injusta, antes que ela se habitue a confundir os usos e estados de fato com as regras moralmente 

válidas” (PIAGET 1944/1958 apud VINHA, 2009, p. 79).  

Na contrapartida das sanções expiatórias, estão as sanções por reciprocidade, que são 

caracterizadas pelo mínimo de coerção. São de reciprocidade por agirem de forma recíproca ao 

ato do aluno. Isto ocorre quando há o comunicado para o infrator que ele rompeu com o contrato 

social estabelecido por meio das regras da escola e salientando as consequências da sua 

violação. Com isso, a sanção auxilia no olhar para o outro, no olhar para a reciprocidade das 

relações a importância da presença deste sentimento. Compreendendo que suas ações alteram 

negativamente a dinâmica da relação “aquele que errou deve agir no sentido de compensar o 

sentimento de desconforto e restaurar o relacionamento” (DEVRIES, ZAN, 1998 apud VINHA, 

2003, p. 182).  

Principalmente após o decreto que regulariza a criação dos planos de convivência nas 

escolas da Espanha, os centros têm adotado as sanções por reciprocidade como base para suas 

ações a respeito das punições. Com base nisso, como visto nos capítulos anteriores, as escolas 

desenvolveram programas preventivos e restaurativos que buscam lidar da melhor forma com 

os alunos que possuem comportamentos disruptivos e reincidentes, de maneira a desenvolver 

alternativas para que o aluno consiga o que almeja sem utilizar da violência (VINHA et. al, 

2019; LATORRE, TERUEL, 2009).  

Del Rey e Ortega (2001 apud ZECHI, 2014) mostraram, em suas pesquisas, que as 

escolas espanholas têm intervindo com propostas pautadas justamente na diminuição da 

violência escolar com o intuito de que os comportamentos disruptivos aconteçam cada vez com 

menos frequência. Para que isso aconteça, as escolas estão focando, com base em princípios 

democráticos, na melhora das relações interpessoais, na formação docente, na melhoria da 

gestão escolar e na educação em valores, aqui já salientada. Na região de Andaluzia, por 
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exemplo, como ressalta Zechi (ibidem,) desde 1990 existem programas como o Sevilla Anti-

Violência Escolar (SAVE) e o Andalucía Anti-violência Escolar (ANDAVE), desenvolvidos 

pelo grupo sob a coordenação de Rosário Ortega.  

Considerando o diagnóstico individual de cada escola, as medidas para lidar com as 

diferentes questões são divergentes entre si. Elas devem se escorar numa maior inserção dos 

alunos na elaboração das regras, planos e demais tomadas de decisões, com o intuito de gerar e 

nutrir um sentimento de pertencimento naqueles que estão envolvidos no processo, estas não 

devem ser pensadas com o intuito de conter (VINHA et. al, 2019). Ao agir com esta finalidade, 

as regras que deveriam ser para punir alguns, segundo esta linha, acabam punindo todos. A 

autora comenta sobre mau uso de alguns alunos do celular, e em seguida, como resposta, a 

proibição total do uso, utilizando-se de uma sanção expiatória. Com este modo de agir, perde-

se a oportunidade de transformar os conflitos em situações de aprendizagem. Assim, para que 

se obtenha controle, as regras são elaboradas de forma excessiva, desnecessárias e abusivas 

com a justificativa de buscarem igualdade estrita e homogeneidade. Para fugir disto, a autora  

oferece uma alternativa de como agir, usando o exemplo de uma criança que rasgou 

propositalmente um livro. A solução encontrada foi sentar-se com o aluno em questão e propor 

a reconstrução da página rasgada.  

Seguindo esta linha, as escolas da Espanha fomentam as regras de maneira a contemplar 

todos os alunos, inclusive aqueles alunos com comportamentos disruptivos em sua elaboração, 

gerando um sentimento de pertencimento e diminuindo o de deslocamento, o que por muitas 

vezes é raiz do comportamento disruptivo (ZAITEGI, 2010). O envolvimento preventivo para 

os comportamentos disruptivos começa na elaboração do plano, com o foco, assim como 

salientado no sentimento de pertencimento dos alunos, de forma a instigar todos a participar da 

construção coletiva dos pilares e diretrizes da escola (LATORRE, TERUEL, 2009). 

Apoiando também a ideia de sanções por reciprocidade, está presente na Constituição 

de 1988 do Brasil no 27º artigo que “os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, 

ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial” (BRASIL, 1988). Esta 

legislação especial citada corresponde ao Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, que 

prevê em seu 112º artigo a verificação prática do ato infracional, estipulando algumas medidas 

à escola, sendo elas: advertência e a reparação do dano causado. Quando se pensa em violências 

duras, aquelas que ferem ao previsto na constituição, as medidas apontadas saem da 

responsabilidade da escola, e ficam a cargo das entidades responsáveis, e são demonstradas: a 

prestação de serviços à comunidade; a liberdade assistida; a inserção em regime de 

semiliberdade e a internação em estabelecimento educacional BRASIL, 1940).  
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Nota-se que quando as medidas ficam sob responsabilidade da escola, as mesmas são 

aconselhadas a lidar com a situação com base nas sanções por reciprocidade, agindo por meio 

de medidas socioeducativas, apoiando a ideia já trazida. O aluno com comportamento 

disruptivo, após a verificação atenta do ato, deverá ser advertido em uma conversa e realizar a 

reparação do dano causado. Entretanto, é vista a dificuldade dos centros educativos em tomarem 

esta abordagem reciproca, pois como ressaltado, aparenta ser mais rápido e eficaz, no momento 

do conflito, retirar o aluno da turma.  

 

5.1.2 O Sistema de Diques 

 

A intervenção nas condutas disruptivas não deve, entretanto se restringir apenas ao 

centro educativo, é necessário que toda comunidade, todo o entorno escolar se comprometa 

com este modelo de funcionamento. As orientações adotadas pela escola, devem ser propagadas 

e seguidas pelas famílias (VAELLO, VAELLO, 2012). Nesse sentido, os Sistemas de Diques 

(SD) se configuram enquanto um plano para garantir respeito nas aulas e na escola, ou melhor:  

 

(...) um plano de ações coordenadas, interconectadas, progressivas e sem 

fissuras, cujo objetivo é evitar e conter assertivamente condutas e atitudes 

abusivas mediante o fortalecimento de competências interpessoais 

(assertividade e empatia fundamentalmente) e intrapessoais (especialmente 

autocontrole e responsabilidade), baseado num treinamento contínuo e 

sistemático das mesmas. (ibidem, pág. 21). 

 

Estes também possuem como característica agir de forma organizada, prevendo e 

servindo como base para a implementação dos demais programas preventivos e restaurativos, 

com o intuito de mudar a forma com a qual as escolas constituem sua maneira de lidar com os 

comportamentos disruptivos e buscando ir para além dos muros da escola, compreendendo a 

importância de uma aproximação das famílias e demais integrantes da comunidade escolar. Os 

SD têm como objetivo garantir o respeito e a fluidez dentro das salas de aula, na administração 

da escola e nos outros locais de convivência escolar. Os SD aparecem com uma proposta para 

lidar com as atitudes disruptivas e reincidentes dos alunos por meio do fortalecimento das 

competências inter e intrapessoais dos mesmos, uma vez que, no trabalho destas características, 

o que irá imperar é o “nós” que pensa no coletivo.  
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Tendo como base o apresentado por Vaello e Vaello (2012) como 3 Cs: la Casa, el 

Centro Escolar y la Calle2. Para implementar os Diques são enumerados 6 passos a serem 

seguidos:  

 

1. Preparação; 

2. Propósitos (para aplicação); 

3. Princípios de atuação; 

4. Prioridades (de onde começar); 

5. Poder  

6. Protocolo de atuação  

7. (ibidem, 2012, p. 27. tradução nossa) 

 

Os autores indicam que os SD funcionam de forma organizativa, direcionando os 

problemas e questões dos alunos para a parte que cabe lidar com eles, compreendendo que 

existem questões que fogem do que um professor pode auxiliar, então, o aluno é encaminhado 

para o Dique que cabe lidar determinada disrupção. Este sistema segue uma linha de trabalho 

para que seu funcionamento seja completo, consistindo em primeiramente identificar a situação 

e/ou aluno disruptivo, em seguida, identificar quem seria o agente indicado para lidar com 

determinada situação, para que ele posteriormente observe quais atuações serão necessárias, e 

por fim, chegar a uma solução.  

Os SD em aplicação possuem quatro grandes divisões: a primeira corresponde aos 

professores e equipe da escola, onde será feita a gestão da aula e o trabalho em equipes. Aqui 

devem ser construídas condições favoráveis ao trabalho por meio de um bom clima na sala de 

aula, que contribua para o processo ensino-aprendizagem. Quando houver atitudes disruptivas 

neste momento, a estratégia que poderá ser utilizada é a da conversa repreensiva, alerta, que 

busque demonstrar e compreender determinada atitude.  

Quando não resolvido nesta primeira em que a situação, ou neste caso o aluno problema, 

será levado para o Dique 2, com o professor tutor, em que, por meio da conversa e de uma 

gestão transversal, tentará localizar e solucionar o problema. Entretanto, existem problemas que 

transpassam o que a tutoria está apta a ajudar e ecoam para o Dique 3, a direção da escola, onde 

é observada a coesão entre os Diques anteriores e é feita a verificação se todos estão cumprindo 

suas funções. Aqui, todos os Diques podem conversar entre si. As sanções aplicadas podem 

atingir três variáveis: mudar o espaço, aumentar o tempo, ou aumentar a tarefa. Contudo, a 

direção também tem atuação limitada. Quando os problemas atingem níveis psico-

sociofamiliares e/ou que se expandem para além da escola, necessitando de um amparo judicial, 

                                                           
2 Tradução: a casa, a escola e a rua.  
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psicológico etc., encaminha-se para o Dique 4. Este corresponde às instituições sociais, para 

além da escola e as famílias, que devem começar sua atuação e tomar frente da situação, vindo 

como uma ajuda exterior e especializada.  

Além dos quatro Diques apresentados, existe o Dique F, correspondente a família, que 

deve participar assim que a escola sentir que a disrupção pode e precisa do apoio dos familiares 

da criança para que o aluno tenha uma ajuda qualificada e completa. O Dique da família deve 

prestar apoio às decisões dos Diques anteriores a ela, assumindo medidas próprias de 

responsabilidade familiar, que correspondem a atitudes e sanções que fogem das medidas 

cabíveis a escola tomar. Por fim, o SD conta também com o Dique O, encarregado de prestar a 

orientação necessária para que todos os Diques funcionem de forma harmônica, auxiliando na 

resolução de problemas e prestando assistência ao Dique encarregado de determinada situação 

de disrupção, garantindo a melhor convivência entre todos. 

Para lidar com situações de disrupção, é indicado, de acordo com os Diques, que a escola 

proponha uma reflexão para e com o aluno, de maneira a fazer com que ele observe e obtenha 

respostas que busquem compreender o que foi feito, porque foi feito, quais as consequências e 

qual foi o contexto. Por meio da resposta a estas perguntas, o Dique responsável irá lidar de 

acordo com a orientação pré-estabelecida com o aluno disruptivo, considerando que a base 

predominante neste sistema é a de que as situações problemas da escola não são de 

responsabilidade apenas de uma pessoa, como por exemplo, determinado professor ou o diretor, 

e sim de todos que compartilham aquele ambiente. A questão deve ser trazida e resolvida, como 

um problema coletivo, em que todos farão a sua parte contribuindo para que o processo funcione 

e consiga ajudar o aluno de forma efetiva (VAELLO, VAELLO, 2012).  

 

5.1.3 Outras formas de lidar com o problema 

 

Compreendendo a necessidade e importância da aplicação dos Diques para que os 

demais programas e medidas preventivas e restaurativas possam agir visando a boa 

convivência, Torrego e Fernández (2019) desenvolveram um protocolo de atuação para 

situações de urgência em casos de violência grave e disrupção. O modelo é baseado em propor 

reflexões acerca dos acordos assumidos por todos da escola, fomentando assim uma discussão 

a respeito das boas e esperadas atitudes de todos, que sejam coerentes e consistentes com as 

regras da escola. Procurando rememorar o sentimento de pertencimento dos alunos, com o 

objetivo de que estas condutas disruptivas deixem de ser reincidentes, os autores dividiram as 

estratégias entre as que envolvem o professor, a equipe educativa e coordenação da escola, e as 
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que abrangem as decisões da comunidade escolar e demais atores da convivência. Os autores 

também apresentam soluções mais específicas para serem seguidas pelas escolas a respeito dos 

comportamentos disruptivos considerados leves, são elas:  

 

Quadro 1: Procedimentos a serem adotados de acordo com cada conduta disruptiva 

encontrada nas escolas. 

 

Fonte: TORREGO; FERNÁNDEZ, 2019 

 

Na primeira linha do Quadro 1 são apontados os casos de ameaça ou agressão, em que 

é preciso que a escola tenha um protocolo específico para essas medidas urgentes. A segunda 

linha envolve o acatamento de ordens, de acordo com o que já vimos em relação ao diálogo, à 

retomada das regras que foram construídas coletivamente. Na terceira linha são mostradas as 
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medidas a serem tomadas a respeito do esquecimento de livros e materiais escolares em geral. 

Na quarta e última linha as ações giram em torno de condutas que não podem ser aceitas por 

atrapalharem o desenvolvimento da aula, que possuem regras previamente estabelecidas e do 

conhecimento de todos, por exemplo, o uso de celular e de jogos.  

Considerando o Quadro, ainda que as regras sejam pensadas e aplicadas de forma 

democrática e construtiva, existem ainda outras maneiras para a escola e demais instituições 

responsáveis pela criança ou adolescente lidarem com os comportamentos disruptivos. Em 

primeiro lugar, é necessário que se identifique a situação e o sujeito alvo de tal realização. Em 

seguida, caso as ações anteriores não surtirem efeito, a situação será encaminhada para a 

comissão de convivência, que verá qual é a medida adequada para a situação em questão 

(ARCHANJO, 2019; VINHA, 2009). 

Para lidar com situações de disrupções também são utilizados os Sistemas de Apoio 

entre Iguais os SAIs (AVILÉS, 2018), aqui já mencionados. Dentre os SAIs apontamos 

anteriormente as equipes de ajuda, agindo com o objetivo de integrar cada vez mais todos os 

alunos de forma que não sejam excluídos e se posicionando contrários a determinados 

comportamentos desrespeitosos. Outra possibilidade de atuação é por meio da cotutoria. Este 

programa é dirigido principalmente ao aluno com comportamento disruptivo e/ou reincidente 

que necessita de uma maior atenção em suas questões escolares e de comportamento. Este 

trabalho é desenvolvido por um professor, que recebe uma qualificação adequada (cursos, 

palestras etc.) para poder lidar com esses alunos. É um trabalho voluntário, em que o sujeito 

usará de algumas de suas horas letivas para contribuir com a formação destes alunos 

(ÁLVAREZ, 2017).  

A figura do cotutor é fundamental tanto de forma preventiva, quanto restaurativa nestes 

casos. O cotutor é visto como alguém de confiança do aluno, que busca desenvolver um vínculo 

com a relação. O professor designado a ser cotutor desenvolverá um plano de mudança de 

atitudes com o aluno disruptivo, irá propor conversas com a família, elaborará uma 

autoavaliação e acompanhará semanalmente o aluno, seus progressos e dificuldades, de forma 

a refazer o plano de ação sempre que necessário. Assim, os dois juntos, poderão trabalhar a 

autoestima, a autonomia, prestar apoio e orientação para as questões pessoais e acadêmicas, 

procurando sempre influenciar o aluno de maneira positiva em ambos os âmbitos de sua vida 

(ÁLVAREZ, 2017).  

Dentre os objetivos específicos que este profissional deve almejar, Avilés (2018) cita a 

prevenção e diminuição do fracasso e abandono escolar; o desenvolvimento de bons hábitos de 

maneira a ajudar o aluno a organizar melhor seus estudos; e a manutenção da autoestima, 
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fazendo com que ele consiga ter uma boa perspectiva de futuro. Com estes objetivos em mente, 

o cotutor assume a função de ajudar no desenvolvimento, na regulação e na autonomia das 

competências emocionais. Assim, fornecer ferramentas para que o aluno disruptivo desenvolva 

suas competências sociais e demais habilidades.  

Semelhante à figura do cotutor, o estado do Ceará desenvolveu o Projeto Professor 

Diretor de Turma, o PPDT que entrou em vigor no ano de 2008. O projeto prevê que o professor 

se responsabilize por uma determinada turma, de maneira a conhecer e auxiliar os estudantes 

nas suas demandas. Também fica a seu cargo a mediação entre a sua turma e as demais secções 

da comunidade escolar. Há também um programa de formação continuada para estes 

profissionais, que visa o desenvolvimento de suas próprias habilidades socioemocionais, para 

que então, possam ajudar seus alunos no desenvolvimento de suas habilidades (CEARÁ, 2014).  

Outra forma de lidar com alunos disruptivos adotada pelas escolas da Espanha em seus 

planos de convivência, são as aqui já salientadas, aulas de convivência (ANDALUCÍA, 2011). 

Estas configuram espaços em que os diversos assuntos que afetam a convivência são abordados. 

Ao usá-las para lidar com situações de disrupções, as aulas procuram por meio de reflexões 

compreender e ajudar o aluno em questão. Nas aulas de convivência são usadas de perguntas 

que procurando instigar o pensamento crítico do aluno sobre sua atitude. Assim o sujeito pode 

ter uma atenção mais direcionada à correção do seu comportamento, de forma a serem 

responsabilizados pelos seus atos, comprometendo-se com a melhora da sua postura (ibidem; 

ZECHI, 2014).  

Tendo em vista os programas e ideias apresentados e utilizados para lidar com os alunos 

que apresentam comportamentos disruptivos e reincidentes, todos procuram a inserção dos 

programas para que os ambientes sejam de respeito mútuo. Os programas procuram também o 

desenvolvimento das habilidades dos alunos, como a empatia, o controle emocional e o 

autocontrole. As escolas também usam de um planejamento coletivo, participativo e 

democrático para que os alunos, principalmente os disruptivos, desenvolvam o sentimento de 

pertencimento, fazendo com que suas atitudes agora foquem em uma boa convivência 

(RODRÍGUEZ, 2007). 

Visto tais pontos, os planos de convivência, bem como um bom trabalho a respeito da 

convivência positiva, se fazem novamente necessários para que os gestores e professores e toda 

comunidade escolar possuam uma diretriz para prevenir e lidar com esses problemas. As 

disrupções aparecem em diferentes formatos e necessitam de diversos programas e ferramentas 

para lidar com, e para garantir a manutenção de uma convivência positiva e ajudar o aluno 

(LATORRE, TERUEL, 2009). Em suma, para lidar com os alunos disruptivos, as escolas 
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espanholas providas de programas e políticas públicas, por meio de um vasto conjunto de ações, 

procuram inseri-los no planejamento da sua própria convivência por meio do envolvimento dos 

alunos na construção de regras e acordos de convivência. As regras e acordos devem ser claras, 

objetivas e que possuam uma razão lógica para existirem, além de a participação ser valorizada. 

 As escolas buscam também um maior desenvolvimento das habilidades sociais, 

emocionais e interpessoais, objetivando um autocontrole e autonomia (VINHA et. al, 2019; 

PÉREZ, PÉREZ, 2014). Este deve se enquadrar enquanto objetivo principal das escolas. Ao 

ajudar no desenvolvimento de suas habilidades socioemociais, a escola ajudará o aluno ainda a 

expressar seus sentimentos de forma sadia, adquirindo a regulação de suas emoções, e a 

assertividade em sua fala e demais demonstrações. Dessa maneira, com a ajuda de todos, 

utilizando de uma visão e abordagem construtivista, haverá um auxílio ao indivíduo em 

compreender e administrar seus sentimentos, fazendo com que este consiga ter relações mais 

saudáveis.  

A respeito dos professores, como Avilés (2017) e Batanero (2015) demonstram, que 

estes procuram que suas aulas sejam mais dinâmicas, facilitando que o eixo ensino-

aprendizagem flua de forma orgânica, e atuam também como tutores, ajudando os alunos 

disruptivos nas diversas áreas que podem apresentar dificuldades para desenvolver. 

O educar deve abranger os alunos com comportamentos disruptivos e reincidentes. O 

educar deve ser feito em convivência, com participação, “mas também, é educar para o respeito, 

tolerância, solidariedade, compromisso e para o bem comum” (ZAITEGI, 2010, p. 10). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No Brasil, assim como na Espanha há leis que respaldam as crianças e adolescentes, 

como por exemplo a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que regulamenta o sistema educacional 

brasileiro. A Lei foi criada para que haja a garantia do direito ao acesso à educação gratuita e 

de qualidade para todos. Em seu 14º artigo, é previsto que os estabelecimentos de ensino terão 

o encargo de “promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os 

tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática (bullying) no âmbito das escolas” e 

“estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas” (BRASIL, 2018, pp. 

17).  

Há também uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que determina as 

competências, habilidades e as aprendizagem e essenciais a todos os alunos, determinando 

também, estas habilidades devem ser as mesmas para todos, independentemente de onde a 

criança ou adolescente more. Em seu texto, defende também o compromisso estabelecido com 

a educação “com a formação humana integral e para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva” (BRASIL, 2018, p.19). Tal compromisso é traduzido num conjunto 

de competências gerais da educação básica que devem ser desenvolvidas nos alunos pela escola, 

tais como a capacidade de: argumentar com posicionamento ético; exercitar a empatia; o 

diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação; utilizar tecnologias digitais de comunicação e 

informação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética.  

Entretanto, outras políticas públicas, que prevê o desenvolvimento de todas as questões 

abordadas, fomentada pelo Ministério da Educação é o Programa Nacional das Escolas Cívico 

Militares, se direciona em um foco na disciplina, obediência, o que não corresponde ao 

compromisso que assumido com a educação. Apenas seguir as normas e leis à cegas vai na 

contramão de todos os objetivos de uma escola democrática. É necessário o acordo às regras 

por após uma reflexão e discussão crítica a respeito e entendê-las como necessárias à boa 

convivência. Com a aplicação do modelo de escolas cívico militares corre-se o risco de formar 

cidadãos acríticos, que obedecerão pelo medo, seres dotados de uma moral heterônoma, fruto 

de uma relação de respeito unilateral e submissão, faltando por vezes com o compromisso 

principal das escolas: a formação de sujeitos autônomos, que exerçam sua cidadania 

(FERREIRA, 2019).  

Como observado no decorrer do trabalho, as escolas da Espanha há tempos pautam a 

boa convivência e após discussões que resultaram na criação de leis e decretos se empenharam 

em desenvolver programas preventivos, restaurativos e outras medidas que contribuíssem para 
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a construção de uma convivência que se efetive positiva nos centros educativos e seus entornos, 

visando a melhora dos comportamentos disruptivos dos alunos. Estas medidas e discussões 

devem servir de exemplo para o Brasil, a fim de planejarmos a convivência em nossas escolas, 

para que possamos ter a esperança na criação de políticas públicas que garantam o 

desenvolvimento de processos formativos e ações que promovam efetivamente a convivência 

positiva em todas as unidades escolares. 

A trajetória de desenvolvimento desta investigação bibliográfica buscou apresentar 

medidas adotas pela Espanha para promover uma convivência positiva nas escolas e para lidar 

com os alunos que apresentam um comportamento disruptivo e, por vezes, reincidente. Segundo 

uma perspectiva construtivista, o conflito gerado por estes alunos deve ser abordado como 

forma de aprendizado, de maneira a ajudar no desenvolvimento de habilidades sociais e 

emocionais e na construção de seres autônomos. É necessário portanto, que haja um ambiente 

acolhedor que proporcione aos envolvidos oportunidades de promover as mais diversas 

qualidades de forma respeitosa, para que assim, busquem sempre, quando diante de uma 

situação de conflito, a saída para um diálogo não violento (ARCHANJO, 2019).  

 Esta construção é dada com base em uma gestão democrática que se apoia em valores 

como solidariedade, justiça, respeito, e empatia com a perspectiva de um olhar para o próximo, 

compreendendo-o como alguém com necessidades e dificuldades ímpares, mas que quando 

pensadas em coletivo, se convergem.  

Esta gestão democrática abordada é base imprescindível, considerando que esta forma 

de gestão, exerce uma influência positiva no clima escolar. Com uma gestão participativa, e um 

bom clima escolar, os programas preventivos e restaurativos citados podem ser executados com 

maior possibilidade de êxito.  

Todas essas questões previamente abordadas estão presentes nas escolas da Espanha 

onde há a obrigatoriedade da construção coletiva de um plano de convivência. Neste, estará 

presente o diagnóstico da escola, as normas de convivência, os programas preventivos e 

restaurativos, os objetivos, as diretrizes específicas para a promoção da convivência, os 

procedimentos e formas de avaliação, e estratégias indicadas para lidar com cada situação, 

como por exemplo as disruptivas.  

Com a finalização deste trabalho fica evidente a necessidade de um ambiente 

cooperativo, em que as crianças, principalmente aquelas que apresentam um comportamento 

disruptivo possam ter o apoio necessário para o desenvolvimento de suas habilidades sociais, 

morais e emocionais. Com a necessidade de um trabalho constante acerca de regras e valores. 

Compreendendo que os alunos considerados “difíceis” não precisam exclusão ou punições, 
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precisam de ajuda, advinda da dinâmica de trabalho coletivo e de atender as suas necessidades 

para superação das dificuldades.  

A experiência espanhola ilustrada neste trabalho deve servir de exemplo para outros 

países e escolas visando que a convivência positiva seja um assunto pautado com prioridade, 

inserindo neste plano de ação escolar, indicativos de como atingir uma boa convivência em um 

espaço democrático, não objetivando a erradicação de conflitos ou a conformidade social. Mas 

sim, potencializando a criação de pessoas mais éticas, justas, respeitosas e empáticas, que 

consigam enxergar o mundo pela ótica do outro.  

Estas qualidades serão desenvolvidas com o contato com o outro, o contato com o 

diferente. As escolas devem desenvolver medidas para auxiliar na relação e na condução do 

comportamento disruptivo, trazendo este para a esfera coletiva, onde está é uma questão a ser 

tratada com o todo. Aspirando a melhoria da qualidade das relações, dentro e fora do espaço 

escolar.  
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